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RESUMO 

 

 

 Este trabalho tem como objetivo analisar o enquadramento proposto pelas 
revistas Veja e CartaCapital acerca das manifestações que ocorreram no dia 15 de 
março de 2015 no Brasil. Para tanto, trazemos um mapeamento do conceito de 
enquadramento e sua aplicabilidade na rotina jornalística. Também discorremos 
sobre as relações entre mídia e política e a coexistência dos campos sociais que, 
respectivamente, se inserem: campo dos media e campo político. Foram analisadas 
as edições publicadas pelas revistas logo após as manifestações, ambas no dia 25 
de março de 2015, totalizando três matérias na revista Veja e cinco na revista 
CartaCapital. Embasamos-nos em autores como Goffman (1986), Entman (1993), 
Matthes e Kohring (2008) e Gamson e Modigliani (1989), que nos ajudam a pensar a 
perspectiva do enquadramento por meio dos dispositivos que o constituem.  Ao final, 
chegamos à conclusão que ambas as revistas trazem enquadramentos similares no 
momento em que focalizam a fragilidade do governo Dilma, por exemplo. Porém, ao 
longo da análise, podemos ver que CartaCapital traz uma abordagem mais 
contextual e problematizada para pensar as manifestações. 
 
 Palavras-chave: Enquadramentos, manifestações 15 de março, revista Veja, 

revista CartaCapital. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

ABSTRACT 

 

 

 This work aims to analyze the frameworks proposed by magazines Veja and 

CartaCapital about the manifestations that occurred on March 15, 2015 in Brazil. To 

this end, we bring a mapping of the concept of framing and its applicability in the 

journalistic routine. We also discourse about the relationship between media and 

politics and the coexistence of social fields which they respectively fall: medias field 

and political field. It were analyzed the editions of the magazines publicated after the 

events, both on March 25, totaling three subjects in Veja and five in Carta Capital. 

This research is based on authors such as Goffman (1986), Entman (1993), Matthes 

and Kohring (2008) and Gamson and Modigliani (1989), that help us to think about 

the prospect of the framework by means of the devices that constitute it. At the end, 

we concluded that both magazines bring similar frameworks at the time that focus the 

fragility of the Dilma government, for example. However, during the analysis, we can 

see that CartaCapital brings a more contextual and problematized approach about 

the manifestations. 

  

 Keywords: Frameworks, manifestations of March 15, Veja magazine, 

CartaCapital magazine. 
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INTRODUÇÃO 

 

O cenário mídia e política está em constante transformação. Por meio de uma 

pesquisa bibliográfica, podemos observar que isso acontece significativamente na 

metade do século passado, quando “a sedução e motivação dos cidadãos comuns 

passaram gradualmente a ser intermediadas por instrumentos tecnológicos que 

distanciavam fisicamente os líderes políticos de seus seguidores” (MOTTA, 2015, p. 

9).  

Os políticos, hoje, estão cada vez mais dependentes de profissionais da 

comunicação para a construção e divulgação de sua imagem para o público. É 

comum cada político ter um assessor de imprensa para que sejam divulgadas 

informações que deem visibilidade positiva a ele e ao seu trabalho. Além disso, o 

carisma, assim com a personalidade e a vida pessoal, começaram a importar mais 

que a carta programática e a competência administrativa (MOTTA, 2015). Outra 

constatação importante é a mudança do discurso político e a indispensável boa 

oratória que se deve desenvolver, o chamado timing, que nada mais é que a 

adequação da fala a uma performance marqueteira. Ou seja, há uma adaptação dos 

códigos da mídia na política, e por sua vez, uma transformação de elementos 

políticos em produtos (MARTINO, 2011). 

Todas essas alterações possuem causas e consequências. A mídia não é só 

um meio de expressão dos acontecimentos existentes, há grandes empresas de 

caráter privado que a permeiam e, portanto, a mídia pode ser considerada um ator 

político.  

Os conceitos de Motta (2002, 2007, 2015), já citado anteriormente, bem como 

os de Porto (1999, 2002), Smith (2008), Innerarity (2010) e Hermann (2015) auxiliam 

a expressar nossas ideias nesta pesquisa. Assim como Lima, no momento que 

relaciona a legitimidade do poder da mídia com funções e representações que eram 

legitimadas no passado no campo religioso, “o papel de manutenção e reprodução 

dos mitos era dos sacerdotes, feiticeiros, mágicos, hoje, esse lugar privilegiado é 

ocupado pela televisão e [...] pela narrativa melodramática” (2004, p. 22-23).  

Neste mesmo sentido, para Rodrigues, nas sociedades tradicionais, eram os 

mitos que organizavam o quadro de referência de experiência, ou seja, ofereciam 

referências para os indivíduos pensarem os acontecimentos que ocorriam a eles ao 
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longo de sua história. Hoje, seria o discurso dos media que “surge como a nova 

modalidade organizadora da experiência do aleatório” (1990, p. 107). 

Dessa forma, pelo grande poder e papel muitas vezes decisivo que a mídia de 

massa e o jornalismo desempenham na estruturação do espaço público e do 

imaginário social, se dá a importância desta análise.  

Nesta direção, esta pesquisa tem como tema a análise do enquadramento da 

mídia referente às manifestações que ocorreram no Brasil no dia 15 de março de 

2015. Os objetos de análise são as revistas Veja e CartaCapital. Definimos como 

problema da pesquisa: quais são os enquadramentos propostos por Veja e 

CartaCapital em relação às manifestações do dia 15 de março de 2015? 

Partindo dessa premissa, o objetivo geral desta pesquisa é analisar o 

enquadramento jornalístico na edição das revistas Veja e CartaCapital referente às 

manifestações do dia 15 de março de 2015. 

Os objetivos específicos consistem em: 

 Contribuir com a construção do conceito de enquadramento, no que tange 

as perspectivas teórica e metodológica, através de um acontecimento atual da 

política; 

 Adaptar a metodologia de análise indireta de enquadramento da mídia para 

a temática das manifestações; 

 Observar a relação entre os campos da mídia e da política, por meio da 

análise de enquadramentos midiáticos. 

O conceito norteador deste trabalho é o enquadramento, visto que nos permite 

“investigar o contexto social e cultural da cognição e analisar o pensamento 

enquanto a interseção entre o indivíduo e o conjunto de enquadramentos 

interpretativos disponíveis na sociedade” (PORTO, 1999, p. 16). A perspectiva 

teórica do enquadramento é vasta, desse modo, nos embasamos nas ideias de 

Goffman (1986), Entman (1993), Porto (2002), Martino (2013), Rothberg (2015), 

Campos (2015), dentre outros, para apresentar uma noção básica deste conceito. 

Para uma perspectiva comunicacional, adotamos conceitos de Tuchman (1978, 

1999), Traquina (1999), Carvalho (2009), Martino (2013), dentre outros, pois são 

autores que colocam em evidência a participação dos jornalistas na construção da 

realidade. 
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O método desta pesquisa é a perspectiva metodológica do conceito de 

enquadramento que parte da ideia de desmembrar um texto em elementos 

(MATTHES; KOHRING, 2008). Dentre as várias possibilidades de análise, 

escolhemos a análise indireta do enquadramento, nos apoiando na ideia de pacotes 

interpretativos (GAMSON; MODIGLIANI, 1989) que são constituídos por dispositivos 

de enquadramento. Esses dispositivos nos oferecem o resultado por meio da análise 

de metáforas, exemplos, slogans, imagens visuais e representações (VIMIEIRO; 

MAIA, 2011), que estariam imbricadas nos textos, permitindo que encontremos 

dados para analisar o posicionamento de cada revista. 

A escolha das revistas se deu pelo fato de ambas terem grande circulação 

nacional e hoje pertencerem a grupos distintos. Sendo a Editora Abril responsável 

pela revista Veja e a Editoria Confiança responsável pela revista CartaCapital. Ficou 

definido, então, que os objetos da pesquisa seriam as edições de ambas as revistas 

referentes às manifestações. As edições foram publicadas no dia 25 de março de 

2015, encontramos três matérias referentes as manifestações na revista Veja e 

cinco na revista CartaCapital. 

Nesta pesquisa, o primeiro capítulo traz alguns autores (ALSINA, 2009; 

REBELO, 2005; CHARAUDEAU, 2007) que explicam o conceito de acontecimento e 

como ele é filtrado para ser considerado notícia pelos meios de comunicação. Logo 

após, trazemos criação da Teoria da Agenda, proposta por McCombs e Shaw em 

1968, considerada como agenda de primeira dimensão, depois relacionamos a 

agenda de segunda dimensão à ideia de enquadramento. Também expomos uma 

noção sobre os estudos de enquadramento a partir de autores como Goffman 

(1986), Entman (1993), Porto (2002), Matthes e Kohring (2008), Rodrigues (1999), 

Gomes (2012) e Campos (2015) desde seu surgimento até os dias de hoje. Em um 

terceiro momento, explanamos a aplicabilidade dos estudos sobre enquadramento 

no jornalismo, passando pelos estudos de newsmaking, nos baseando em autores 

como Traquina (1999), Tuchman (1978, 1999) e Carvalho (2009). 

No segundo capítulo, trazemos a relação entre os enquadramentos 

jornalísticos e política. Consequentemente, falamos sobre o enquadramento como 

instrumento de poder no texto comunicativo nos embasando em autores como 

Entman (1993), De Vreese (2012) e Porto (2002). Conceituamos poder a partir da 

perspectiva de Bourdieu (2012) e Thompson (1998) bem como discorremos sobre a 
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detenção de poder por um corpo social, caracterizando um campo social e dotando-

o de legitimidade. Nos baseando nos estudos de Rodrigues (1990, 1999) e Smith 

(2008), trazemos características do campo político e do campo dos media e a 

relação de coexistência entre ambos.  

No terceiro capítulo, apresentamos algumas noções sobre a perspectiva 

metodológica do enquadramento. Partimos da ideia de elementos de Matthes e 

Kohring (2008) e de pacotes interpretativos de Gamson e Modigliani (1989) para 

realizar uma análise indireta do enquadramento. Também trazemos o porquê da 

escolha dos objetos, bem como seu histórico na imprensa brasileira. 

No quarto capítulo são apresentados os quadros de análise de cada 

dispositivo de enquadramento nas oito reportagens analisadas, sendo três da revista 

Veja e cinco da revista CartaCapital. Neste capítulo também apresentamos as seis 

categorizações definidas, que são pertencentes ao dispositivo “representações”. 

Em considerações finais, trazemos uma retomada do processo de pesquisa, 

como a delimitação do tema, o motivo da escolha das revistas, escolha do método e 

conceito norteador. Por fim, trazemos a contribuição desta pesquisa aos estudos da 

mídia impressa e da análise indireta do enquadramento, bem como as dificuldades e 

possíveis complementações que este estudo poderia ter. 
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1. ACONTECIMENTO, AGENDAMENTO E ENQUADRAMENTO 

 

Neste capítulo trazemos alguns conceitos sobre acontecimento, critérios de 

noticiabilidade e a produção de um fato em notícia. Também é evidenciado o papel 

do jornalista em relatar fatos que muitas vezes estão distantes do alcance da 

experiência física dos indivíduos. 

Logo após, é feito um resumo sobre a criação da Teoria da Agenda, proposta 

por McCombs e Shaw, que ganhou força nos anos setenta. Segundo Gomes (2012, 

338-339), a teoria “inaugura as bases de um novo modelo, centrado em padrões 

simultaneamente teóricos e metodológicos, que desde então marcam a literatura do 

campo”. Para os autores, a teoria tem duas dimensões: a agenda do objeto (primeira 

dimensão) e a agenda de atributos (segunda dimensão). Esta última está 

intimamente ligada à ideia de enquadramento.  

Na sequência do capítulo, expomos as noções básicas e o desenvolvimento do 

conceito de enquadramento, bem como a sua vasta literatura e consequentemente a 

dificuldade dos estudiosos em achar um marco teórico claro para o conceito. 

Por fim, relacionamos a ideia de enquadramento ao estudo da produção de 

notícias, visto que o mesmo, mais do que um conceito operacional, traz uma noção 

rica para elucidar os modos como o jornalismo se relaciona com os atores sociais 

(CARVALHO, 2009). Também ressaltamos a importância de estudos como 

newsmaking que nos trazem uma abordagem sobre a rotina jornalística e os 

constrangimentos do campo dos profissionais da comunicação. 

 

 

1.1 ACONTECIMENTO E TEORIA DA AGENDA 

 

Uma grande parcela das pessoas sabe que a mídia, ou seja, todos os veículos 

de comunicação em massa em seus vários suportes (jornal, televisão, rádio, 

internet) influenciam nossas vidas de diversas formas, tanto em nosso modo de 

pensar quanto nas atitudes e comportamentos. Como diz Silva (2007, p. 87), a mídia 

“[...] é uma preponderante agência de socialização de valores, portanto, uma 

agência privilegiada de produção de sentido”. 
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Para explicar a Teoria da Agenda (agendamento ou agenda-setting), que 

segundo McCombs (2009, p. 111), “a ideia central é que os elementos proeminentes 

na imagem da mídia tornam-se elementos enfatizados na imagem da audiência”, 

vamos começar com a ideia de “acontecimento”.  

Para Alsina (2009, p.113) “a produção da notícia é um processo complexo que 

se inicia com um acontecimento”. Então, a partir do acontecimento, que é um 

fenômeno social determinado histórica e culturalmente (ALSINA, 2009), os veículos 

vão decidir qual “merece” ser notícia. Esse pensamento encontra o de Traquina 

(1999, p. 169): “As notícias são o resultado de um processo de produção, definido 

como a percepção, selecção (sic) e transformação de uma matéria-prima (os 

acontecimentos) num produto (as notícias)”. 

É nesse momento que entra em ação o poder da mídia em determinar qual 

tópico merece ser divulgado para o público. Para McCombs (2009, p. 42) 

“independentemente do veículo, um foco restrito sobre poucos temas transmite uma 

mensagem poderosa a uma audiência sobre quais são os mais importantes tópicos 

do momento”. 

Para Alsina (2009) são três elementos essenciais para o acontecimento: 1) A 

variação do ecossistema; que seria tudo que quebra a norma do dia-a-dia, 2) a 

comunicabilidade; que seria o fato de o acontecimento virar notícia e entrar no 

mercado da comunicação, gerando um efeito multiplicador e 3) a implicação do 

sujeito; relacionada com o impacto da informação do acontecimento no destinatário 

da mensagem.  

Segundo Quéré (apud REBELO, 2005, p. 56), “o acontecimento desdobra-se 

para o passado e alonga-se para o futuro. Desdobra-se para o passado pelo desfiar 

de analogias que desencadeia”. Por exemplo, um terremoto recente relembra outros 

terremotos que já aconteceram. E “alonga-se para o futuro” no sentido que só 

posteriormente é possível avaliar as suas consequências e determinar com precisão 

as consequências que causou. Quando um acidente aéreo acontece, por exemplo, a 

mídia quase obrigatoriamente retoma as causas e consequências de acidentes 

aéreos acontecidos anteriormente. Essa ideia vai ao encontro de Babo-Lança (2005) 

que argumenta que no lugar das motivações e razões que levam a um 

acontecimento, são as consequências e repercussão de um fato que o explicam. 
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Rothberg (2014, p. 413) denomina esse processo de mito: “um conjunto de 

significados socialmente compartilhados que serão, com grande probabilidade, 

postos em circulação quando um novo dado se relaciona ao preexistente”. O autor 

também afirma que os critérios de noticiabilidade são instituídos justamente a partir 

dessa possibilidade do fato “ocorrer de novo”, ou seja, ser enquadrado por um mito a 

que se possa facilmente recorrer. “O mito provê a rápida codificação do dado bruto 

em símbolos de fácil reconhecimento pelo público em geral, recorrendo a elementos 

comuns aos dramas coletivos cotidianos” (ROTHBERG, 2014, p. 414). Aldé e 

Lattman-Weltman colocam o mito, o estereótipo, o arquétipo e as notícias num 

mesmo patamar, para eles, todos esses conceitos “podem atuar na difusão de 

valores e explicações estruturais a respeito do mundo público, naturalizando um 

mundo relativamente distante da experiência direta dos indivíduos” (2000, p. 2). 

Quéré (apud Babo-Lança, 2005, p. 85) expõe o acontecimento em relação à 

recepção e transita do “<<acontecer>> ao <<acontecer a>> e coloca o sentido do 

acontecimento na experiência, logo na recepção deste por parte daquele a quem o 

que acontece acontece”.  

 

Na medida em que vivemos os acontecimentos, somos afectados 
(sic) por eles e reagimos-lhes em função dos discursos, conceitos, 
princípios e formas de vida decorrentes das esferas da vida pública e da 
ordem institucional. (BABO LANÇA, 2009, p. 15). 

 

Este pensamento vai ao encontro de Sodré (2009, p. 34) que diz: “sem ‘sujeitos 

de percepção’, inexiste acontecimentos”. Também no sentido da recepção, mas já 

numa forma midiatizada e filtrada por noticiabilidade, Charaudeau argumenta que o 

acontecimento só é notícia quando é levado ao conhecimento de alguém e define:  

Mortos são mortos, mas para que signifiquem “genocídio”, 
“purificação ética”, “solução final”, “vítimas do destino”, é preciso que se 
insiram em discursos de inteligibilidade do mundo que apontam para 
sistemas de valores que caracterizam os grupos sociais. Ou seja, para que 
o acontecimento exista é necessário nomeá-lo. O acontecimento não 
significa em si. O acontecimento só significa enquanto acontecimento em 
um discurso. (CHARAUDEAU, 2007, p. 131-132). 

 

Para Rebelo (2005, p. 56) “o acontecimento é explicável e explicativo. 

Explicável através da produção de narrativas. Explicativo pelo poder que transporta, 

como revelador daquilo que transforma, nas coisas e nas pessoas”. De encontro a 
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Rebelo, Jocelyne Arquemboug acredita que a narrativa está presente em todas as 

fases do desenvolvimento do acontecimento.  

 

Está presente na emergência do acontecimento por via dos actores 
(sic), das testemunhas e dos medias, que nos dão, dele uma primeira 
definição. Está presente na controvérsia suscitada pelo acontecimento, por 
via de todos aqueles que tentam apropriar-se do respectivo sentido. Está 
presente na irrupção das consequências, por via dos que investem na sua 
gestão. (REBELO, 2005, p. 2). 

  

 A produção de narrativas para relatar algo é histórica, incrustada na cultura de 

sociedades, pois ordena de forma prática e compreensível o relato de um 

acontecimento. Para Rothberg, as narrativas padronizam e simplificam os textos, a 

fim de retirar a complexidade dos fatos originais e, assim, os disponibilizam para o 

consumo, de maneira a corresponder a produção industrial de notícias. Pois, para 

ele “o público estará mais disposto a escolher para leitura, no curto tempo do qual 

supostamente dispõe, a notícia que mais facilmente estiver embebida em uma 

narrativa mitológica acessível e atraente” (2014, p. 415). Para Motta (2007), o 

jornalismo é um conjunto de narrativas que ordena nosso presente, pontua nosso 

passado e vai progressivamente delineando nosso futuro na forma de uma realidade 

tangível. 

Segundo Rebelo (2005), é através dessas narrativas e histórias que os media 

nos dizem qual problema a sociedade deve assumir como seu. Acontecimentos e 

campos problemáticos se alimentam mutuamente e criam um processo de 

naturalização (que seria ressaltar particularidades de um acontecimento passado e 

retomá-los em um novo acontecimento). Um exemplo atual deste processo é a série 

de atentados terroristas que aconteceu em Paris, na França, no dia 13 de novembro 

deste ano. A partir deste acontecimento os meios de comunicação retomaram outros 

atentados que vários países sofreram, bem como expuseram matérias sobre a 

doutrinação terrorista de países islâmicos e o problema de segurança 

interior/exterior nos países alvos. 

 
E é, justamente esse processo de naturalização que nos faz perder a 

ideia de exterioridade. Que faz com que aceitemos os problemas como 
nossos problemas. Que faz com que não tenhamos consciência plena da 
existência de um itinerário que, afinal, nos é imposto. (REBELO, 2005, p. 
57-58). 
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Muito do que sabemos sobre a realidade, especialmente a que não podemos 

presenciar, é repassada por meio dos relatos de outras pessoas, como os 

profissionais do campo da comunicação, por exemplo. Isso faz a informação ser 

uma realidade de “segunda-mão”. Para Innerarity (2010, p. 89) mesmo por menor 

que seja a reflexão, “até aquilo que lhe parecia ser uma experiência imediata 

individual é mediado pelos esquemas e pelos moldes dos meios de comunicação”. 

Os jornalistas têm um amplo leque de informações de diferentes partes do 

mundo, é claro que atualmente com a internet é mais fácil que qualquer cidadão 

acesse vários assuntos de realidades distantes, mas quando a Teoria da Agenda foi 

criada, em 1968, a web não existia. Logo, a teoria foi baseada a partir da ideia de 

que o jornalista decide qual tópico merece atenção pelos critérios de noticiabilidade. 

Dentre os critérios de noticiabilidade podemos definir alguns: a magnitude, o 

inesperado, o negativo, a continuidade, entre outros (MARTINO, 2013). 

Dessa atenção e importância que a mídia concede à notícia, a mesma ganha 

relevância no cotidiano de quem lê, ou seja, o público. Segundo McCombs (2009, p. 

18), criador da teoria, “esta habilidade de influenciar a saliência dos tópicos da 

agenda pública veio a ser chamada da função agendamento dos veículos 

noticiosos”. 

McCombs (2009) ressalta que Walter Lippmann é o pai da ideia do 

agendamento. Embora Lipmann não tenha usado essa exata palavra no seu livro 

Opinião Pública, publicado em 1922, o autor resume a ideia da teoria. Para Gomes 

(2012) e Martino (2013) há um consenso de que Public Opinion tenha inaugurado a 

pesquisa em comunicação e política, pensando os meios de comunicação em 

relação com a sociedade. 

Segundo Martino (2013), Lippmann traz a ideia de que a mídia cria estereótipos 

ao divulgar uma notícia. No momento que alguns detalhes são acentuados, eles 

acabam se tornando a representação da situação, eliminando elementos mais 

complexos, ou seja, a parte é tomada como o todo. Os estereótipos vigentes na 

sociedade nos permitem identificar com rapidez, porém sem profundidade, eventos 

novos. Isso acontece pelo fato de guardarmos no nosso subconsciente experiências 

passadas. 
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Lippmann é citado tantas vezes porque destacou o papel 
desempenhado pelos meios informativos ao definirmos o nosso mundo, nos 
dizendo quais são os assuntos mais importantes que estão ao nosso redor. 
Para ele, dependemos dos meios de comunicação para nos informar sobre 
os assuntos, personalidades e situações; para que possamos experimentar 
sentimentos de apoio ou de repulsa e para conhecer aqueles pontos de 
atenção medidos pelas sondagens de opinião. (COLLING, 2001, p. 89). 

 

 
O estudo conhecido como a origem da Teoria da Agenda aconteceu em 1968, 

em Chapel Hill, nos Estados Unidos, proposto por Maxwell McCombs e Don Shaw. 

Os autores aplicaram um questionário de perguntas relacionadas aos candidatos à 

eleição, a um grupo de eleitores indecisos, e observaram como os veículos 

noticiosos, consumidos por esses eleitores, apresentavam os temas mais relevantes 

das campanhas, fazendo uma correlação entre a opinião dos eleitores e as 

informações que consumiam sobre os candidatos (MCCOMBS, 2009). A partir desse 

estudo, que deu origem à muitos outros, ficou estabelecido que os mass media têm 

influência na formação da opinião pública: 

 

Os públicos usam estas saliências da mídia para organizar suas 
próprias agendas e decidirem quais assuntos são os mais importantes. Ao 
longo do tempo, os tópicos enfatizados nas notícias tornam-se os assuntos 
considerados os mais importantes pelo público. A agenda da mídia, torna-
se, em boa medida, a agenda do público. (MCCOMBS, 2009, p. 18). 

 

McCombs (2009) difere duas agendas: a de primeiro nível é a agenda de 

objetos, que são os assuntos públicos e os candidatos políticos, por exemplo, e a de 

segundo nível que seria a agenda de atributos. “Cada um desses objetos na agenda 

tem numerosos atributos, aquelas características e propriedades que preenchem a 

imagem de cada objeto” (MCCOMBS, 2009, p. 113). 

O candidato político seria o objeto, e sua personalidade, por exemplo, seria o 

atributo. Ou seja, uma notícia pode se repetir para o público não só por meio do 

objeto, mas também, dos atributos ligados a ele, como, por exemplo, um escândalo 

presidencial, em meio a uma reeleição. Neste sentido, podemos dizer que a agenda 

de segunda dimensão é como a mídia enquadra atributos, ou seja, a segunda 

dimensão é o enquadramento em si.  

 

A convergência do enquadramento com a agenda de atributos 
significativamente avança a explicação dos efeitos da mídia ao enfatizar o 
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status especial mantido por certos atributos, os enquadramentos, no 
conteúdo das mensagens”. (MCCOMBS, 2009, p. 138). 

 

Depois de perpassar a noção de acontecimento e os estudos sobre 

agendamento, vamos discorrer sobre as noções básicas do enquadramento, 

conceito norteador deste trabalho. 

 

 

1.2 PERSPECTIVA TEÓRIOCA DO ENQUADRAMENTO 

 

É inerente ao ser humano, como ator social, ter experiências e assim organizá-

las de modo a tornarem-se naturais. Quando vamos a um casamento, por exemplo, 

desde pequenos vemos pessoas em trajes sociais, desta forma, isso acaba 

tornando-se um ato natural. Este processo faz parte dos “quadros de sentido” 

(Rodrigues, 1999) que internalizamos ao longo da vida para organizar nossas 

experiências sociais de modo a não haver uma estranheza sempre que acontece 

algo “novo”, pois ele já estaria dentro de algum quadro de sentido que já tínhamos 

organizado. Porém, a maioria dos acontecimentos fogem da nossa percepção física 

e só nos são informados através da mediação de um campo: o dos media. A mídia 

seleciona informações a todo o momento e por diversos motivos, seja pelo alcance, 

lucro, política editorial, abrangência, tempo, enfim, ela tem sempre um motivo para 

divulgar uma informação e omitir outra. É aí que se encontra a premissa do 

enquadramento. 

O conceito de enquadramento começou a ser pesquisado a partir de trabalhos 

como o do psicólogo social Gregory Bateson (1954). Segundo Schaefer (2014, p. 

21), Bateson 

 
Investiga as premissas psicológicas necessárias para se decifrar e 

dar sentido aos fatos e acontecimentos, explicando que existem elementos 
conexos em um texto e, com base neles, um tema ou tópico é definido ou 
entendido pelos seus receptores.  

 

De acordo com Campos (2013, p. 3), Bateson “aponta para os sinais 

metalinguísticos que trocamos quando interagimos e que redefinem o conteúdo do 

que efetivamente comunicamos”. 
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Em 1974, o sociólogo Erving Goffman publica o livro Frame analysis: an essay 

on the organization of experience e cria seu próprio conceito de enquadramento. O 

autor dedica-se a pensar como os indivíduos organizam sua experiência social a 

partir de interações, ou seja, a maneira como as pessoas tornam o mundo ao seu 

redor compreensível. Goffman (1986) afirma que um indivíduo, ao reconhecer um 

determinado acontecimento, tende a empregar o que denomina “enquadramentos 

primários”. Esses enquadramentos não remetem a nenhuma aplicação anterior ou 

“original” e acabam dando significado para algo aparentemente banal do cotidiano. 

Para o autor, enquadramentos primários variam em níveis de organização. Alguns 

são nitidamente apresentáveis como sistemas de entidades ou regras, e outros, na 

maioria, aparentam não terem formato nenhum, mas promovem grandes 

conhecimentos, abordagens e perspectivas. Independentemente do nível de 

organização, cada quadro permite ao indivíduo localizar, perceber e identificar um 

número infinito de acontecimentos. 

Dessa forma, cada acontecimento ou experiência cotidiana constitui uma 

espécie de plano de fundo em nossas mentes, que organiza e determina nossas 

atitudes futuras, bem como compõe um elemento central para a cultura de cada 

grupo social.  

Uma definição clássica sobre enquadramento e que até hoje é tomada, muitas 

vezes, como ponto de partida para estudos da comunicação é a de Robert Entman. 

 

O enquadramento envolve essencialmente seleção e saliência. 
Enquadrar é selecionar alguns aspectos de uma dada realidade e fazê-los 
mais salientes em um texto comunicativo, de forma a promover uma 
definição particular do problema, uma interpretação causal, uma avaliação 
moral e/ou uma recomendação de tratamento para o item descrito. 
(ENTMAN, 1993, p. 52, tradução minha) [grifo do autor]. 

 

Para Entman (1993), uma única frase talvez exerça mais de uma dessas quatro 

funções e, talvez, muitas frases em um texto não exerça nenhuma, ou seja, um 

enquadramento não inclui necessariamente essas quatro funções. 

Enquadramentos têm, pelo menos, quatro locais de atuação num processo de 

comunicação: o comunicador, o texto, o receptor e a cultura. Comunicadores 

enquadram consciente e inconscientemente julgamentos no momento em que 

decidem o que dizer guiados por enquadramentos que organizam seu próprio 
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sistema de crenças. O texto contém enquadramentos que são manifestados pela 

presença ou ausência de certas palavras-chave, frases de efeito, imagens 

estereotipadas, fontes de informação e frases que reforçam certos fatos ou 

julgamentos. Em relação ao receptor, os enquadramentos que guiam o seu 

pensamento talvez reflitam ou não os enquadramentos do texto do comunicador. A 

cultura pode ser definida como uma demonstração empírica dos enquadramentos 

normalmente exibidos em discursos e pensamentos da maioria das pessoas de um 

grupo social. Os enquadramentos nesses quatro lugares de atuação têm as mesmas 

funções: selecionar e salientar, usar os elementos salientados para construir 

argumentos sobre problemas e suas causas, avaliação e/ou solução (ENTMAN, 

1993). Também para Maia, os enquadramentos estão ligados à tradição, pois eles 

“são processos de estruturação de sentidos baseados na cultura, através de práticas 

e relações com a sociedade” (2009, p. 307). 

Entman (1993, tradução minha) conta sobre um experimento, proposto por 

Kanekman e Tversky, em 1984. Esses dois últimos autores propuseram a ilusão que 

os Estados Unidos estava se preparando para ser afetado por uma doença asiática 

que poderia matar 600 pessoas. Dois programas alternativos para combater a 

doença foram propostos. Se o programa A fosse adotado, 200 pessoas seriam 

salvas. Se o programa B fosse adotado existia a probabilidade de um terço de 600 

pessoas serem salvas e dois terços não serem salvas. Ao ter que escolher, 72% das 

pessoas optaram pela alternativa A. Na segunda parte do experimento, maneiras 

idênticas de tratar a mesma situação foram expostas, porém uma enquadrando 

mortes e a outra vidas salvas. Então, segue o autor, se o programa C for adotado, 

400 pessoas irão morrer, e se o programa D for adotado, tem um terço de 

probabilidade de ninguém morrer e dois terços de probabilidade que 600 pessoas 

vão morrer. As opções foram alteradas assim que mudou a maneira de enquadrá-

las. O programa C foi adotado por 22% das pessoas mesmo sendo igual ao 

programa A. O A foi adotado por 72% das pessoas. O programa D foi adotado por 

78% pessoas, enquanto o programa B, idêntico a ele, teve somente 28% de adesão. 

Dessa forma, para o autor, o enquadramento determina como a maioria das pessoas 

percebem, entendem e lembram de um problema, bem como o avaliam e escolhem 

como reagir. 

Considerando a massiva exposição à informação que temos, e que não 
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podemos experimentar diretamente muitas delas, a mídia ocupa um papel central na 

sociedade, pois as pessoas buscam nela um modo de se orientar no mundo. 

Segundo Gomes (2012), em meio aos estudos sobre comunicação e política, o 

conceito do enquadramento é a estrela dos anos 1990. O autor ressalta a 

importância de Entman e outros autores e afirma que desde o início o modelo foi 

pensado para tentar relacionar a vida pública e o jornalismo. Para ele, nesta década, 

estava na perspectiva dos estudiosos analisar o noticiário para se tentar: 

 
 

Entender o modo como a seleção de palavras, assuntos, explicações 
e avaliações, bem como o descarte e destaque adotados, realizados pelo 
jornalismo, influenciam enormemente o posicionamento intelectual, afetivo e 
moral dos consumidores de informação. (GOMES, 2012, p. 341). 

 

Para Sodré (2009), o enquadramento possui um quadro de regras e esquemas 

interpretativos que dá sentido e explica situações sociais, e desse modo organiza a 

experiência social, ajudando as pessoas a decifrar e categorizar determinadas 

situações que elas vêem como problemáticas. 

A organização da experiência social que Sodré se refere vai ao encontro da 

ideia de enquadramento de Martino (2013), que afirma que quando estamos diante 

de uma informação nova, que muitas vezes é dada pela mídia, ativamos o nosso 

conhecimento prévio para categorizá-la e interpretá-la. E esse conhecimento prévio, 

segundo o autor, é igualmente construído pela própria mídia. “A informação parece 

‘correta’ ou ‘verdadeira’ na medida em que os esquemas mentais do público usados 

para compreender aquela informação são em boa parte originários da própria mídia” 

(2013, p. 47). Rodrigues (1999) chama de quadros de sentido, uma vez que 

naturalizam nossa percepção. 

Rothberg traz uma visão desse processo de naturalização: 
 

 
Os enquadramentos, ao selecionarem certos aspectos dos 

acontecimentos e não outros, ativam algumas conexões e mantêm outras 
inativas, estimulando alguns raciocínios e mantendo outros pensamentos 
fora do espectro de avaliações possíveis de um acontecimento. Ao longo do 
tempo, a exposição repetida a certos enquadramentos tende a consolidar a 
aparente pertinência de algumas conexões, de maneira que o acesso a elas 
tende a ser mais fácil, desencorajando juízos alternativo. (2014, p. 416). 

 

Como é a mídia que cria e repassa as suas representações de acontecimentos 
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para os consumidores organizarem suas experiências, é comum a deixa para uma 

única maneira de interpretar os fatos. Essas referências levam a uma compreensão 

específica da realidade, “uma distorção que não é vista como distorção quando 

emissor e receptor compartilham as mesmas representações responsáveis por se 

entender a distorção como uma compreensão normal da realidade” (MARTINO, 

2013, p. 48). 

Segundo Campos (2015), enquadramentos são discursos em uma organização 

formal que dependem da identificação dos seus elementos constitutivos, aquilo que 

William Gamson e outros autores chamam de elementos de assinatura. Para os 

autores, esses elementos estariam dentro de pacotes interpretativos. Outros autores 

que também trabalham com elementos são Matthes e Kohring.  

 

Entendemos um enquadramento como um certo padrão em um texto 
que é composto por vários elementos. Esses elementos não são palavras, 
mas componentes ou dispositivos dos enquadramentos previamente 
definidos. Ao invés de codificar diretamente o enquadramento como um 
todo, sugerimos dividir o enquadramento em seus elementos separados, os 
quais podem ser mais facilmente codificados em uma análise de conteúdo. 
Depois disso, uma análise dos agrupamentos desses elementos deve 
revelar os enquadramentos. Isso significa que quando alguns elementos 
agrupam-se sistematicamente de uma forma específica, eles formam um 
padrão que pode ser identificado através de diversos textos em uma 
amostra. Nós chamamos esses padrões de enquadramentos. (MATTHES; 
KOHRING, 2008, p. 263, tradução minha). 

 

Para Vimieiro e Maia (2011), a ideia de pacotes interpretativos de Gamson e 

Modigliani e de elementos Matthes e Kohring são bem similares. Os pacotes 

interpretativos possuem símbolos condensados, que seriam os dispositivos (que são 

o cerne no enquadramento) que se mostram no texto por meio de: metáforas, 

exemplos, slogans ou chavões, representações e imagens visuais.  

No Brasil, as pesquisas sobre enquadramento ganharam força sendo aplicadas 

na relação entre mídia e política. As campanhas e debates televisivos das eleições 

de 1994 e 1998, por exemplo, foram um campo fértil para esse tipo de estudo.  

Em 1994, durante um debate feito pela Rede Globo entre os candidatos às 

eleições presidenciais de 1994, Fernando Henrique Cardoso e Lula, pudemos ver, 

através do enquadramento, que a ênfase positiva dada ao Plano Real pode ter 

contribuído para a candidatura de Fernando Henrique (PORTO, 2002). Durante as 

reeleições de 1998, na qual o país enfrentava uma crise econômica, a análise de 
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enquadramento de telejornais, como o Jornal Nacional, chegou a conclusões de que 

o mesmo enquadrava a crise nacional relacionada com a dificuldade que a 

economia mundial estava enfrentando (PORTO, 2002). 

Pesquisadores brasileiros também aplicaram o conceito de enquadramento em 

relação à mídia e movimentos sociais, um exemplo é a análise da cobertura de 

telejornais sobre o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Numa 

pesquisa realizada em 1997 por Aldé e Lattman-Weltman foram analisados os 

enquadramentos dados ao movimento a partir do viés dos telejornais Jornal 

Nacional e do TJ Brasil. Este último ressaltou questões de violência, confronto, 

iminência de combate e conflito do movimento, adotando um “enquadramento 

dramático”. O Jornal Nacional, além de ressaltar todas estas questões, também 

trazia um caráter moral, lamentando “a invasão de terras produtivas, a 

irracionalidade e irresponsabilidade dos sem-terra, o mau uso da terra distribuída e 

advogava a viabilidade de outras formas, pacíficas, para solução do problema da 

terra” (ALDÉ; LATTMAN-WELTMAN, 2000, p. 3). 

Mais recentemente, um estudo que utilizou a perspectiva do enquadramento foi 

o de Vimieiro (2010), a autora analisou a trajetória dos enquadramentos sobre a 

temática da deficiência na imprensa brasileira no período de 1960 a 2008. Neste 

estudo, segundo a autora, pode-se traçar duas fases distintas na abordagem do 

tema. Uma que se que se estende de 1960 a 1976, em que há a presença 

predominante de enquadramentos médicos, da educação e da caridade e outra fase, 

de 1984 a 2008, que tem como enquadramento marcante o dos direitos. Dessa 

forma, podemos ver que pesquisadores brasileiros têm incorporado os estudos de 

enquadramento em suas pesquisas. 

Também é importante ressaltar algumas críticas que o conceito sofre, por 

exemplo, pela falta de uma base teórica e metodológica bem definida e aplicação do 

conceito em vários campos. “Os usos da noção de enquadramento são tão 

numerosos e variados que surgem dúvidas quanto à possibilidade de construção de 

um marco teórico claro, sistemático e coerente a partir do conceito” (PORTO, 2002, 

p. 14). 

A dificuldade de pesquisadores em trabalhar com o enquadramento e seus 

vários conceitos e aplicabilidades é indiscutível, visto que “o frame é uma variável 

bastante abstrata que é difícil de identificar e de codificar na análise de conteúdo, 
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independentemente da perspectiva adotada” (MATTHES; KOHRING, 2008, p. 258, 

tradução minha). Cada projeto deve, no entanto, ser claro quanto as especificidades 

do enquadramento, tanto conceitualmente quanto operacionalmente (DE VREESE, 

2012). 

Desta forma, uma vez que o enquadramento tem uma vasta literatura, e em 

vários campos como da psicologia e sociologia, ao definir o enquadramento como 

conceito norteador de pesquisa, é necessário explanar de forma pontual os marcos 

teóricos do conceito que serão usados. 

 

 

1.3 ESTUDOS SOBRE ENQUADRAMENTO APLICADOS AO JORNALISMO 

 

Uma das principais autoras sobre estudos de enquadramento aplicados ao 

jornalismo foi Gaye Tuchman, com o livro Making News: a study in the construction 

of reality. Para ela, os meios de comunicação definem qual enquadramento de uma 

informação será divulgado, e isso afeta diretamente a nossa vida, pois o nosso 

entendimento do mundo depende da informação que nos é disponibilizada 

(TUCHMAN, 1978). Tuchman também afirma que pelo fato das notícias concederem 

um caráter público aos acontecimentos, elas são, antes de tudo, uma instituição 

social. 

  

Primeiro, a notícia é um método institucional de tornar a informação 
disponível para os consumidores. O consumidor compra o jornal porque ela 
ou ele quer ler quadrinhos, [...] ler sobre inundações, incêndios ou o frenesi 
da vida social. Em segundo lugar, a notícia é aliada de instituições 
legitimadas. O secretário de Estado pode divulgar uma ideia na mídia, coisa 
que pessoas “comuns” não conseguem [...]. Em terceiro lugar, as notícias 
são localizadas, recolhidas, e divulgadas por profissionais que trabalham 
em organizações. Assim, é inevitavelmente um produto de profissionais 
junto a processos institucionais e de conformidade com as práticas 
institucionais [...]. Portanto, a notícia é o produto de uma instituição social, e 
é incorporada nas relações com outras instituições. É um produto de 
profissionalismo e que afirma o direito de interpretar as ocorrências do dia a 
dia para os cidadãos e outros profissionais. (TUCHMAN, 1978, p. 4, 
tradução minha). 

 

Em seu livro, no capítulo 9, intitulado “Notícias como uma realidade 

construída”, Tuchman traz duas vertentes da sociologia que colocam o ser humano 

como ator social. A vertente mais tradicional diz que “as atividades de homens e 
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mulheres são produtos de sua socialização, derivada de características da estrutura 

social” (1978, p. 182, tradução minha). Dessa forma, a sociedade criaria a 

consciência e percepção das pessoas. 

Já, mais recentemente, os sociólogos interpretacionistas, segue Tuchman, 

acreditam que o mundo social fornece normas que os atores usam como recursos 

ou restrições, ativando-os para atingir seus objetivos. A partir disso, atores modelam 

o mundo social e as suas instituições como um fenômeno construído e 

compartilhado. Dessa forma, dois processos ocorrem simultaneamente: “por um lado 

a sociedade ajuda a moldar a consciência e por outro, através da sua apreensão 

intencional de um fenômeno do mundo social [...] homens e mulheres coletivamente 

constroem e constituem fenômenos sociais” (1978, p. 182, tradução minha). 

Ainda para Tuchman, essas duas vertentes trazem diferentes abordagens 

teóricas para a construção de notícias. A primeira, mais tradicional, deposita a ideia 

do que é notícia apenas na estrutura social, como se os meios de comunicação só 

reproduzissem o que acontece na sociedade, de forma que as notícias seriam um 

“espelho” da sociedade. 

Segundo Tuchman, um argumento lógico para a primeira vertente seria que 

“qualquer definição de notícia feita pela sociedade é dependente da sua própria 

estrutura social” (p. 183, tradução minha). Ou seja, “a estrutura social produz 

normas, incluindo atitudes que definem aspectos da vida social que são tanto 

interessantes quanto importantes para os cidadãos. As notícias, supostamente, 

dizem respeito a esses itens reconhecíveis” (p. 183, tradução minha). Por esse viés, 

as notícias refletiriam a sociedade: “as notícias apresentam para uma sociedade um 

espelho das suas preocupações e interesses” (p. 183). Portanto, nessa visão 

tradicional, para a definição de uma notícia de uma sociedade mudar, as suas 

instituições devem mudar primeiro. “A definição do que é notícia segue dependente 

da estrutura social, não das atividades de jornalistas ou organizações sociais” (p. 

183, tradução minha). 

Essa ideia que Tuchman nos traz corrobora com a de Vimieiro (2010), quando 

esta última nos incita a pensar até onde os jornalistas realmente conseguem 

“compor” a realidade, pois para ela, “os enquadramentos dizem menos das 

disposições individuais dos jornalistas e outros profissionais dos media e mais de 

sentidos compartilhados socialmente” (p. 65).  
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 Já os estudiosos da vertente mais recente, segue Tuchman, enfatizam as 

atividades de jornalistas e organizações comunicacionais ao invés das normas 

sociais. Para eles, as normas sociais não pressupõem que a estrutura social produz 

claramente definições do que é noticiável. Na verdade, ”como os jornalistas 

simultaneamente invocam e aplicam normas, são eles que as definem. Ou seja, 

noções de noticiabilidade recebem suas definições dependendo do momento, 

quando, por exemplo, um editor negocia quais eventos devem aparecer na primeira 

página” (1978, p. 183-184, tradução minha). Dessa forma, essa abordagem não 

acredita que as notícias são um espelho da sociedade, mas que “ajudam a constitui-

la como um fenômeno social compartilhado, pois no processo de descrever um 

evento, as notícias definem e moldam esse evento (1978, p. 184, tradução minha). 

Traquina (1999), assim como Tuchman, coloca em evidência a importância do 

jornalista. Ele defende que os jornalistas não são meros observadores passivos, eles 

participam ativamente do processo de construção da realidade. Porto (1999, p. 20) 

também vai ao encontro deste pensamento: “os mídia passam então a serem vistos 

não mais como condutores neutros de informação, mas sim como instituições que 

contribuem para dar significado e interpretar eventos e temas políticos”. 

Uma teoria do jornalismo importante para entender este processo de produção 

de notícias é a newsmaking. Segundo Martino (2013), os estudos sobre newsmaking 

apontam que os meios de comunicação divulgam determinadas notícias de acordo 

com as suas próprias práticas, regras e códigos. O autor afirma que o jeito que o 

público recebe as notícias depende de quem as escreve, comprovando o papel do 

jornalista na hora de organizar e relatar eventos, e isso, segue o autor, não é 

nenhuma manipulação, mas sim parte da atividade profissional. 

 
Ao selecionar as informações, o profissional da mídia utiliza sua 

premissa de ser o portador de um discurso válido e, no entanto, faz um uso 
estratégico da comunicação na medida em que a informação passada gera 
uma ação enquanto as que não foram selecionadas simplesmente não tem 
existência social. (MARTINO, 2013, p. 66). 

 

De acordo com Martino (2013), o primeiro passo na construção de uma notícia 

é a seleção das fontes, porém o fato de expor uma pluralidade delas não garante 

uma notícia bem escrita, mas a maior quantidade de vozes, implica mais pontos de 

vista a serem contrastados. O passo seguinte é a exposição de quem são essas 
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fontes, a descrição de quem diz é importante para a credibilidade da notícia. “A 

descrição da fonte contribui igualmente como uma indicação implícita de como ler a 

próxima informação” (MARTINO, 2013, p. 38).  

 Depois deste processo, a parte da edição é também importante no processo 

de criação de notícias, é onde o jornalista decide a quem dar mais voz ou mais 

espaço dentro do texto, contribuindo para a determinação de um significado. Ainda 

segundo Martino, é importante pensar a manchete como um item importante na 

desconstrução de uma notícia, pois por tentar resumir uma história em poucas 

palavras, ela cria imagens diferentes no imaginário do público dependendo do 

veículo que a expressa. Desse modo, os estudos sobre produção de notícias são 

sempre conflituosos devido a polifonia de vozes dentro de cada discurso. 

 

Escrever uma notícia significa, na maior parte do tempo, um esforço 
para coordenar informações de várias fontes, às vezes contraditórias, em 
uma escrita compreensível para o leitor. Isto é, reduzir a complexidade de 
vários eventos em um texto simples e legível, com limites claros de 
tamanhos, tempo de criação e dificuldade. (MARTINO, 2013, p. 39). 

 

Um autor importante, que destaca a relação da presença de subjetividade do 

jornalista na construção na notícia é James Tankard, que afirma que o conceito de 

enquadramento traz importantes contribuições no momento em que oferece uma 

alternativa “ao velho paradigma “objetividade/subjetividade”, rumo a uma 

investigação das ideologias presentes nas notícias, ou seja, na forma como as 

notícias são apresentadas” (TANKARD, 2001 apud MESQUITA, S/D, p. 3). Outro 

autor importante é Todd Gitlin que se destaca pelo trabalho sobre a cobertura 

jornalística norte-americana do movimento estudantil contra a guerra do Vietnã. 

Gitlin apud Porto (1999, p. 15) define enquadramentos “como padrões de cognição, 

interpretação, seleção, ênfase e exclusão com os quais os manipuladores de 

símbolos organizam discursos no processo de comunicação”. 

Além da subjetividade já inerente a qualquer texto, Tuchman (1999) argumenta 

que os jornalistas dão um ângulo especifico às notícias não só pela subjetividade, 

mas também levam em conta crenças profissionais e seu próprio público. “O repórter 

sabe que seu o trabalho escrito passará através de uma cadeia organizacional 

composta por uma hierarquia e de editores e respectivos assistentes” (TUCHMAN, 

1999a, p. 76). 
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Neste processo, os jornalistas também lidam com as rotinas profissionais como 

a escassez de tempo para redação das matérias; o pouco espaço determinado às 

mesmas; a acessibilidade de fontes; a pressão da empresa jornalística e a 

alimentação constante de notícias, pois para Traquina (1999), a atualidade é 

também um critério de noticiabilidade. Todos esses fatores contribuem para que 

alguns enquadramentos sejam mais frequentes que outros. Sodré (2009, p. 26) 

também fala sobre essa parcial autonomia do jornalista afirmando que o profissional 

“já tem de obedecer às regras de um planejamento produtivo, assim como a uma 

concepção coletiva do acontecimento”. 

Lima (2004) ressalta o poder que os jornalistas têm na escolha de um ângulo: 

“o texto expressa a intenção consciente daqueles na posição de selecionar qual o 

conteúdo da mídia e de que forma ele deve ser construído” (LIMA, 2004, p. 18). Ao 

estudar o poder que cada fato tem a partir do ângulo que é relatado, Tuchman 

sugere que os enquadramentos. 

 

Como Goffman (1975, p. 10-11) o define, “um frame é constituído 
pelos princípios de organização que governam os nossos acontecimentos – 
pelo menos os sociais – e o nosso envolvimento subjetivo neles”. [...] Além 
disso, eles também podem governar a constante organização social dos 
próprios acontecimentos, ao passo que sem o frame seriam apenas os 
happenings ou apenas conversa. [...] Como frame, as ‘estórias’ oferecem 
definições da realidade social. (TUCHMAN, 1999b, p. 259). 

 

Para Schmitt (2008), os acontecimentos de uma dada sociedade são 

orientados pela “área central” da mesma. A área central são os conceitos 

específicos que orientam os sentidos da população de determinado século. Por 

exemplo:  

 
 
A ideia de progresso, de melhoria e aperfeiçoamento, em 

termos modernos: de uma racionalização, tornou-se dominante no 
século XVIII e, precisamente, em uma época de crença moral-
humanitária. Portanto, progresso significava, sobretudo, progresso no 
esclarecimento, progresso em formação, autodomínio e educação, 
aperfeiçoamento moral. Em um tempo de pensamento econômico ou 
técnico, o progresso é imaginado tácita e naturalmente com 
progresso econômico ou técnico, e o progresso moral-humanitário 
surge, enquanto ainda interessa, como subproduto do progresso 
econômico. (SCHMITT, 2008, p. 93). 
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Atualmente, estamos em meio a uma época em que conglomerados de meios 

de comunicação visam a dominação de tecnologias e por consequência, objetivam o 

lucro. Dessa maneira, ganham repercussão somente notícias que não os 

prejudiquem e que envolvam seus interesses. Um acontecimento negativo para a 

sociedade, mas que envolva uma empresa patrocinadora de um jornal, 

consequentemente não será noticiado por aquele jornal. Ou seja, a área central é o 

econômico, não o moral.  

Ainda para Schmitt (2008), com a surgimento da técnica, e por consequência a 

grande proporção de reproduções que essa proporciona, ela virou um instrumento 

que serve tudo e todos, tanto positiva quanto negativamente, não podendo ser 

associada ao progresso moral. 

 

As invenções dos séculos XV e XVI tiveram um efeito liberal, 
individualista e rebelde; a invenção da imprensa levou à liberdade de 
imprensa. Atualmente, a invenções técnicas constituem-se em um meio de 
imenso domínio de massas; da radiodifusão faz parte o monopólio das 
emissoras de radiodifusão, da indústria cinematográfica faz parte a censura 
de filme. A decisão sobre liberdade e servidão não reside na técnica 
enquanto técnica. Ela pode ser revolucionária e reacionária, servir à 
liberdade e à opressão, à centralização e à descentralização. (SCHMITT, 
2008, p. 99). 

 

Deste modo, fica claro que o jornalismo não é uma mediação efetiva entre o 

mundo real e a consciência humana (GOMES, 2012), ele oferece apenas uma dada 

realidade e uma perspectiva que levam em conta diversos fatores. 
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2. RELAÇÕES ENTRE MÍDIA E POLÍTICA 

 

Neste capítulo salientaremos a relação entre a mídia e a política, bem como as 

relações de poder e os conflitos inerentes à coexistência dos dois campos. 

Começamos mostrando a influência da análise de enquadramentos em campanhas 

e eleições políticas, visto que a maneira como a mídia enquadra respectivo 

candidato pode influenciar tanto positiva quanto negativamente sua imagem. 

Posteriormente, trazemos autores (ENTMAN, 1993; PORTO, 2002; MOTTA, 2007) 

que afirmam o poder que um enquadramento tem num texto comunicativo. 

Bourdieu (2012) e Thompson (1998) nos elucidam com seus conceitos sobre 

poder e consequentemente sobre a importância em deter o poder para agir com 

legitimidade em um domínio de experiência, ou seja, num determinado campo 

social. Mostramos também os comuns enquadres que a mídia dá sentido à política, 

principalmente através de narrativas dramáticas. 

Por fim, falamos sobre o processo de secularização e autonomização dos 

campos sociais, discorrendo sobre o campo político, seus domínios de experiências 

bem como sua institucionalização. Também falamos sobre o campo dos media1, sua 

axiologia e funções na sociedade. 

 

 

2.1  RELAÇÕES ENTRE MÍDIA, POLÍTICA E PODER 

 

Os estudos sobre enquadramento ganharam espaço no campo político em 

especial na análise de campanhas presidenciais e receptividade da audiência de 

acordo com enquadramentos que a mídia dava para os candidatos. Segundo 

McCombs (2009), as eleições criam um laboratório natural para a análise dos efeitos 

da mídia. “Na análise da cobertura das eleições, por exemplo, pesquisadores 

frequentemente medem o espaço dado a cada candidato ou a valência das matérias 

                                                           
1 Usamos a palavra “media” quando nos referirmos ao conceito de campos sociais de Rodrigues 
(1990). Para o autor, o campo dos media é uma instituição de mediação que abarca “todos os 
dispositivos, formal ou informalmente organizados”. (1990, p. 152). E, segue Rodrigues, “nem todas 
as funções dos meios de comunicação social ou dos mass media se inscrevem na lógica institucional 
do campo dos media, assim como muitas funções de mediação são asseguradas por dispositivos 
distintos dos meios de comunicação social”. (1990, p. 152-153). 
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(positiva ou negativa) para explicar qual teria sido o papel da mídia” (PORTO, 2002, 

p. 2). 

Entman ressalta a importância dos enquadramentos sobre comunicação 

política, já que "enquadramentos chamam atenção para certos aspectos da 

realidade enquanto obscurecem outros, o que pode levar a audiência a ter diferentes 

reações” (1993, p. 55, tradução minha). Para o autor, o conceito de enquadramento 

oferece, consistentemente, uma maneira de narrar o poder de um texto 

comunicativo. “A análise de enquadramento explica de maneira precisa como a 

influência sobre as pessoas é exercida pela comunicação de informação de um local 

- como em um discurso, noticiário, novela - para a consciência” (1993, p. 51-52, 

tradução minha). 

Um entendimento acerca do enquadramento ajuda a explanar muitas 

controvérsias empíricas e normativas, principalmente por que o conceito de 

enquadramento direciona nossa atenção para os detalhes de como um texto exerce 

seu poder (ENTMAN, 1993). De Vreese (2012, p. 368, tradução minha) também faz 

uma relação de framing com o poder ao afirmar que “a questão central de algumas 

perspectivas do enquadramento são o relativo impacto e poder dos diferentes atores 

no processo de enquadramento”. Nas palavras de Porto (1999, p. 15), 

“enquadramentos são, portanto, importantes instrumentos de poder”. 

Bourdieu (2012) também traz sua visão sobre poder. Para ele, o poder 

simbólico é um poder de construção da realidade e invisível que só pode ocorrer 

com a cumplicidade de quem o exerce e a quem ele é exercido. Desse modo, os 

símbolos são instrumentos de integração social, que criam um consensus do 

sentindo do mundo social, e assim, contribuem para manter a ordem social. 

É por meio da legitimação e reconhecimento de um poder que uma instituição 

ganha visibilidade, produzindo assim, uma série de regras em seu funcionamento 

tanto interior quanto exterior. Para Bourdieu (2012), a cultura dominante exerce o 

poder dominador por meio de estruturas, muitas vezes mascaradas, que naturalizam 

a sua dominaçãode modo que os dominados a vejam como merecedora daquele 

poder. Por meio de uma integração fictícia da sociedade, é que a cultura dominante 

produz uma “falsa consciência” nos dominados, que levam a legitimar esse discurso 

de hierarquia.  
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O poder simbólico como poder de constituir o dado pela enunciação, 

de fazer ver e fazer crer, de confirmar ou de transformar a visão do mundo 
e, deste modo, a acção (sic) sobre o mundo, portanto o mundo; poder 
quase mágico que permite obter o equivalente daquilo que é obtido pela 
força (física ou econômica), graças ao efeito específico de mobilização, só 
se exerce se for reconhecido, quer dizer, ignorado como arbitrário. 
(BOURDIEU, 2012, p. 14). 

 

Para Thompson (1998) o poder é a capacidade que os indivíduos têm de 

intervir nos acontecimentos afim de alcançar seus interesses e objetivos. A posição 

de cada indivíduo dentro de um campo está ligada ao poder que ela ou ela possui. 

“Se hoje comumente associamos poder à política, isto é, às ações de indivíduos 

agindo em nome do estado, isto é porque os estados se tornaram particularmente 

centros importantes de concentração do poder mundo moderno” (p. 21).  

Por isso a importância de investigar a relação entre enquadramento e política, 

o que em parte estará presente neste trabalho. Segundo Porto (1999, p. 14) os 

“enquadramentos são elementos constitutivos importantes das narrativas e do 

processo pelo qual fazemos sentido do mundo da política”. De Vreese (2012) afirma 

que o conflito entre atores políticos tem um valor notícia muito alto, logo os 

jornalistas tendem a focar em histórias nas quais existe conflito – onde dois lados 

possam ser colocados um contra outro. Para ele, esse tipo de enquadramento é a 

chave nas notícias de jornalismo político. 

Para Motta (2007) a política é um jogo de poder onde sempre há convergência 

e divergência. Os enquadramentos dramáticos são como metáforas, ao decifra-los 

conseguimos interpretar e explicar de maneira didática o que aconteceu. Logo, é 

comum o jornalismo enquadrar a política numa teia narrativa dramática, apresenta-a 

sempre em conflito, determinando heróis e vilões num jogo de hostilidades.  

 
Isso interessa ao jornalismo, que depende da audiência, que precisa 

seduzir, capturar a atenção. Por isso instiga o conflito, traz as personagens 
políticas para a arena, convoca-as em acusações e respostas sucessivas. 
Se há oposições latentes na política, o jornalismo as promove, se não as 
há, ele as incita. (MOTTA, 2007, p. 10). 

 

 
 Segundo Porto (2002, p. 16-17), “o conceito de enquadramento permite 

entender o processo político como uma disputa sobre qual interpretação irá 

prevalecer na formação, desenvolvimento e resolução de controvérsias políticas”. 
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Vista como um jogo, a política teria seus vencedores declarados como os que mais 

ganham visibilidade no campo midiático e mais têm influência na opinião pública. 

 

 

2.2  CAMPOS SOCIAIS: CAMPO POLÍTICO E CAMPO DOS MEDIA  

 

Ao passo que a humanidade chegou à modernidade muita coisa mudou. Em 

vez de explicações ligadas às crenças, religiosidadee tradição, a modernidade está 

ligada a fundamentação racional dos saberes, processo conhecido como 

secularização. As Universidades criadas na Europa são um exemplo desse processo 

do papel do sábio ao do especialista. Processo esse intrinsecamente ligado à 

autonomia dos campos sociais, e por consequência, a formação de um corpo social 

que tem legitimidade para falar sobre um certo domínio de competência  

(RODRIGUES, 1999).  

Como já citado anteriormente, Bourdieu (2012) acredita que cada instituição 

tem seus valores e regras que a legitimam, e também legitimam quem está dentro 

desta instituição como “detentor do saber”. Essa ideia vai ao encontro de Rodrigues 

(1999, p. 18), que afirma que um campo social é “uma instituição dotada de 

legitimidade indiscutível, publicamente reconhecida e respeitada pelo conjunto da 

sociedade, para criar, impor, manter, sancionar e restabelecer uma hierarquia de 

valores”. Ou seja, cada campo social tem uma axiologia própria bem como 

sacralizações que os distinguem de outros campos. As suas práticas, costumes, 

discursos são os rituais que os caracterizam, assim como tatuagens, emblemas, 

insígnias.  Dessa forma a família, o militar, político, científico, religioso, jurídico e a 

mídia, por exemplo, são indiscutivelmente campos sociais. 

Para Rodrigues (1990), nem todas as instituições agem de maneira formal 

como as citadas acima. Muitas agem informalmente, por meio da sexualidade, 

gestualidade e vestuário, inclusive, para o autor, quanto menos visível for a força 

vinculativa de um campo, mais poderosa e legítimo ele é. 

Na concepção de Bourdieu (2012), o pertencimento a diferentes instituições e 

posições sociais, seria determinado a partir do habitus, que é a acumulação de 

capital (econômico, cultural, social e simbólico) de cada pessoa. É por isso que, por 

exemplo, muitas pessoas não contestam o que a mídia divulga, pois elas acreditam 
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que não têm o capital necessário e desconhecem as regras dessa instituição, logo, 

não se acham no direito de duvidar das palavras de quem pertence. Segundo 

Bourdieu, é a crença na legitimidade das palavras e de quem as pronuncia que as 

palavras de ordem têm o poder de manter a ordem, e para ele, “essa crença não é 

da competência das palavras” (2012, p. 15). 

 

É enquanto instrumentos estruturados e estruturantes de 
comunicação e de conhecimento que os <<sistemas simbólicos>> cumprem 
a sua função política de instrumentos de imposição ou de legitimação da 
dominação, que contribuem para assegurar a dominação de uma classe 
sobre a outra (violência simbólica) dando o reforço da sua própria força às 
relações de força que fundamentam e contribuindo assim, segundo a 
expressão de Weber, para a <<domesticação dos dominados>>. 
(BOURDIEU, 2012, p. 11).  

 

Todos os campos sociais coexistem compartilhando suas axiologias e formas 

simbólicas de visibilidade. “Desta composição dos processos e das funções entre os 

diferentes campos sociais resultam reflexos que se projectam (sic) em cada um dos 

campos e o atravessam” (RODRIGUES, 1990, p. 149), esse reflexo de um campo 

em outro recebe o nome de dimensões. Para o autor, um campo é tanto mais forte 

quanto mais conseguir impor a sua axiologia a outros campos. Antigamente o campo 

religioso era tão poderoso porque conseguia incidir sobre vários outros campos, 

como o científico, político e a família, por exemplo.  

Em relação ao corpo social dos campos, o campo político pertenceria, segundo 

Bourdieu (2012), sobretudo a quem tem mais capital cultural e tempo livre, bem 

como saberes específicos, ligados à economia, tradição, história, uma boa retórica e 

articulação, isso tudo define o habitus político.  

 

O campo político é pois o lugar de uma concorrência pelo poder que 
se faz por intermédio de uma concorrência pelos profanos ou, melhor, pelo 
monopólio do direito de falar e de agir em nome de uma parte ou da 
totalidade dos profanos. O porta-voz apropria-se não só da palavra do grupo 
dos profanos, quer dizer, na maioria dos casos, do seu silencio, mas 
também da força desse mesmo grupo, para cuja produção ele contribui ao 
presta-lhe uma palavra reconhecida como legitima no campo político. 
(BOURDIEU, 2012, p. 185). 

 

Logo, pertencer ao campo político impõe uma série de competências, que 

elevam a sua entrada e que legitimam os profissionais do campo. Para Bourdieu 

(2012), o que faz a cultura política ser inacessível para a maioria das pessoas é, não 
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a sua linguagem característica, mas sim a complexidade das relações sociais deste 

campo. Segundo Thompson (1998, p. 217) “com a profissionalização dos políticos e 

a burocratização dos partidos políticos, a participação ativa no processo político foi 

se restringindo cada vez mais a indivíduos que fizeram da política um meio de vida”. 

Neste sentido, na maioria das vezes, a participação efetiva da população no campo 

político acontece somente no período das eleições, período no qual, este campo 

necessita o máximo do próximo campo que falaremos: o campo dos media. 

Para Rodrigues (1990, 1999), na esfera da comunicação, o campo dos media é 

relativamente autônomo visto que suas funções expressivas (do dizer) e 

pragmáticas (fazer) são delegadas de outros campos sociais. Neste sentido, o 

campo do media tem a função de mediar as tensões entre os campos sociais 

existentes, uma vez que eles concorrem entre si para impor o seu ponto de vista à 

sociedade. Outra função dele é fazer: 

 

Emergir, nas fronteiras dos campos sociais instituídos, novas 
questões, como a droga, o sexismo, o aborto, a ecologia, para as quais 
nenhum dos campos detém legitimidade indiscutível nem consegue 
encontrar soluções consensuais e impô-las ao conjunto da sociedade. São 
doravante estas novas questões que irão mobilizar o debate público que o 
campo dos media se encarrega de promover e publicitar. (RODRIGUES, 
1999, p. 24). 

 

Dessa forma, as estratégias usadas por esse campo podem ser tanto de 

cooperação, que funciona como uma justaposição de interesses e objetivos de 

diferentes campos, como de conflito, ou seja, a excitação das divergências e 

antagonismos (RODRIGUES, 1990). 

Para Schmitt (2008), o conflito é essencial ao funcionamento da humanidade. 

Para ele, uma unidade política não pode ser universal e abranger toda as pessoas, 

religiões, povos, classes, pois se eles estivessem tão unidos, de maneira que se não 

existe combate, não existiria a política. 

 

Se um “Estado mundial” abranger toda a terra e toda a humanidade, 
ele não será, portanto uma unidade política e só poderá ser chamado de 
Estado por um modo de falar. Se, realmente, toda a humanidade e toda a 
terra fossem unidas com base em uma unidade relacionada tão-somente à 
economia e à circulação de pessoas e bens, isso não representaria, em 
primeiro lugar, “uma unidade social”. (SCHMITT, 2008, p. 62). 
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É através da função de mediação que o campo dos media produz um de seus 

efeitos mais notáveis: o “efeito da realidade” (RODRIGUES, 1999). Pois esse campo 

alteraria nossos princípios de percepção de realidade, uma vez que, através da sua 

mediação, ele estaria “autonomizando-se em relação à percepção imediata do 

mundo e sobrepondo-se à percepção espontânea dos nossos órgãos sensoriais” 

(RODRIGUES, 1999, p. 27). É a partir desta constatação, da realidade de “segunda-

mão” que a mídia nos propõe, que muitas vezes ela é vista como deturpadora de 

fatos. 

 

 A mídia se envolve ativamente na construção do mundo social. Ao 
levar as imagens e as informações para indivíduos situados nos mais 
distantes contextos, a mídia modela e influencia o curso dos 
acontecimentos, cria acontecimentos que poderiam não ter existido em sua 
ausência”. (THOMPSON, 1998, p. 38). 

 

A relação entre esses dois campos acontece da necessidade que ambos têm 

um do outro. O campo político precisa do campo dos media para ter visibilidade e 

legitimidade e o campo dos media precisa do campo político para existir como tal. 
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3. PERCURSO METODOLÓGICO E ESCOLHAS ESPECÍFICAS 

 

Neste capítulo, apresentaremos algumas noções sobre a perspectiva 

metodológica do conceito de enquadramento. Partindo da ideia que elementos 

dispostos num texto agem conjuntamente formando um enquadramento (MATTHES; 

KOHRING, 2008), usaremos a análise indireta do enquadramento. Desse modo, 

trazemos a ideia dos dispositivos de enquadramento (GAMSON; MODIGLIANI, 

1989). Também explanamos as razões referentes às escolhas dos objetos Veja e 

CartaCapital, e um breve resumo do histórico dos mesmos. 

 

 

3.1 PESPECTIVA METODOLÓGICA DO ENQUADRAMENTO 

 

A perspectiva metodológica do conceito de enquadramento é construída a 

partir de diferentes proposições. Scheufele (1999), Maia (2009) e Vimieiro (2010) 

falam sobre enquadramento da mídia e enquadramento da audiência. Para 

Scheufele (1999), essa distinção é feita porque os enquadramentos são esquemas 

tanto de apresentação quanto compreensão. Como nossos objetos são as revistas 

Veja e CartaCapital, o enquadramento da mídia é o que se aplica, pois se refere aos 

recursos simbólicos e visuais que jornalistas e outros agentes da mídia usam para 

organizar informação nos seus textos (MAIA, 2009). 

 

Uma outra forma então de olhar para os enquadramentos da mídia 
seria entende-los como processos de construção de sentidos baseados na 
cultura, que dizem menos do individual e mais do social. Aqui, os 
enquadramentos são tratados como esquemas interpretativos, chaves de 
sentido, que organizam as interpretações coletivas ao associar elementos 
da realidade social. (VIMIEIRO, 2010, p. 65). 

 

Vamos usar a análise indireta do enquadramento, ideia esta que, segundo 

Vimeiro e Maia (2011) é comum à proposta dos elementos de Matthes e Kohring 

(2008). Para as autoras, o enquadramento analisa não só palavras, mas contextos e 

sentidos indiretos dentro de um texto. 

Como falamos anteriormente Matthes e Kohring (2008) entendem o 

enquadramento um certo padrão que é composto de vários elementos, que não são 
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palavras, mas componentes previamente definidos ou dispositivos. Essa ideia de 

elementos vai ao encontro dos pacotes interpretativos proposta por Gamson e 

Modigliani (1989), pois seria o conjunto de elementos que formaria os dispositivos 

que estariam dentro de pacotes interpretativos. 

Partindo desta ideia que desdobra o enquadramento em elementos, a análise 

pode ser feita por meio de dispositivos de enquadramento e dispositivos de 

justificação (VIMIEIRO; MAIA, 2011), porém usaremos somente o primeiro, pois 

acreditamos ser a opção mais clara de enxergar no texto e operacionalizá-la.  

Segundo as autoras, os dispositivos de enquadramento são: 1) as metáforas; 

2) os exemplos; 3) os slogans ou chavões; 4) as representações e 5) as imagens 

visuais. “Os pacotes interpretativos são agrupamentos formados por determinados 

dispositivos simbólicos e que têm como essência o enquadramento, que seria um 

princípio abstrato e geral” (VIMIEIRO; MAIA, 2011, p. 242). 

Dentre as cinco abordagens metodológicas do enquadramento estudadas por 

Matthes e Kohring (2008): hermenêutica; holística manual; assistida por computador; 

dedutiva e linguística2, optamos pela última, pois vai ao encontro do viés da análise 

indireta, bem como à ideia de pacotes interpretativos de Gamson e Modigliani 

(1989). Segundo Matthes e Kohring (2008, p. 260, tradução minha), “os 

enquadramentos são identificados analisando a seleção, localização e estrutura de 

palavras e sentenças específicas num texto”. Para eles, a ideia básica é que 

palavras específicas são os “tijolos” dos enquadramentos. 

Entendemos a representação a partir do conceito de Rothberg (2014), que 

afirma que as representações são como “mapas conceituais” individuais e “dotadas 

de noções que se relacionam umas com as outras e nos orientam a agir e a 

raciocinar” (p. 412). Para o autor as representações são sempre culturais, pois é a 

cultura que nos fornece os significados compartilhados. Rothberg deixa claro o 

momento que o enquadramento encontra a representação:  

 

Representar não é apenas expressar, mas também deixar de 
expressar; é reter, cortar, selecionar e encaixar a partir do que não foi 
eliminado. E o que foi cortado pode ser mais importante na composição do 

                                                           
2 “Essa vertente se diferencia da hermenêutica pelo fato dos pesquisadores determinarem claramente 
os elementos linguísticos que significam um enquadramento [...]. De acordo com Matthes e Kohring 
(2008), a maior vantagem dessa abordagem é a análise sistemática e cuidadosa dos textos 
noticiosos”. (VIMIEIRO, 2010, p. 77). 
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significado contido em uma representação – que diz mais, justamente, não 
pelo que revela, mas pelo que omite. (2014, p. 412-413). 

 

Dentre os possíveis dispositivos de análise citados acima desconsideramos, 

nesta pesquisa, os “slogans ou chavões” na revista Veja e o “exemplos” na revista 

CartaCapital devido à baixa ou nenhuma ocorrência dos mesmos. No dispositivo 

“imagens visuais” foram consideradas somente as mais importantes de cada 

matéria. 

 

 

3.2 OBJETOS DE ESTUDO: VEJA E CARTACAPITAL 

 

A escolha das revistas se deu pelo fato, já citado anteriormente, da grande 

circulação que ambas têm nacionalmente e da consequente influência na construção 

do imaginário do público. Segundo Silva (2008, p. 11), as revistas semanais 

“exercem uma acentuada relevância no campo jornalístico, tanto pelo valor 

documental que acabam assumindo junto à sociedade, quanto pelos argumentos, 

leituras, recortes e angulações que apresentam”.  

Desde a criação das primeiras revistas semanais, como a Times3, podemos ver 

algumas características pertencentes a esta plataforma de comunicação. Uma delas 

é a diferença do jornal diário. Nas revistas semanais podemos ver uma forma 

aprofundada de escrever sobre um assunto, bem como um caráter mais opinativo do 

que interpretativo ou informativo. Uma das maneiras da opinião se apresentar nos 

textos das revistas é o uso de estratégias discursivas: “adjetivos, advérbios e figuras 

de linguagem que seriam prontamente recusados pelo leitor em um jornal de 

referências parecem facilmente aceitos por este mesmo leitor em uma revista”. 

(SANTOS, 2009, p. 92). 

Outra diferença do jornal diário, o qual abrange vários segmentos de público, é 

o fato das revistas serem direcionadas a um grupo específico de leitores. (SANTOS, 

2009) 

 
Revista é também um encontro entre um editor e um leito [...] um fio 

invisível que une um grupo de pessoas e nesse sentido, ajuda a construir 

                                                           
3 “As revistas semanais de informação surgem já no século XX, em 1923, quando nos Estados 
Unidos é criada a revista Time, The Weekly News Magazine”. (SANTOS, 2009, p. 37). 
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identidade, ou seja, cria identificações e dá sensação de pertencer a um 
determinado grupo”. (SCALZO, 2003, p. 12 apud SANTOS, 2009, p. 42). 

 

Em relação as revistas do nosso corpus, podemos ver a abrangência de ambas 

por meio das suas páginas na rede social Facebook. A revista Veja4 possui um total 

de 6.183, 725 milhões de curtidas e a CartaCapital5 possui 1.551,437 milhões. 

A revista Veja, que faz parte da Editora Abril, foi fundada em 1968 e é, hoje, a 

semanal de informação mais influente do país com 10 milhões de leitores6. Veja 

também é a segunda maior revista semanal de informação do mundo, com 

circulação média semanal de 1,071 milhão (IVC, 2012) de exemplares.7 

Segundo Roberto Civita, fundador da revista, ela tem como objetivo: 

 
Ser a maior e mais respeitada revista do Brasil. 

Ser a principal publicação brasileira em todos os sentidos. Não apenas 
em circulação, faturamento publicitário, assinantes, qualidade, competência 
jornalística, mas também em sua insistência na necessidade de consertar, 
reformular, repensar e reformar o Brasil. Essa é a missão da revista. Ela 
existe para que os leitores entendam melhor o mundo em que vivemos.8 

 

A Editora Abril, que faz parte do conglomerado de plataformas tecnológicas 

Grupo Abril, foi fundada em 1950, e publica, hoje, sete das dez revistas mais lidas 

do país, vendendo 144 milhões de exemplares anualmente. No total são 30 revistas 

disponíveis em plataformas impressas e digitais, que atingem praticamente todo 

segmento de público, comportando mais de 20 milhões de leitores.9 

Ao completar 2.000 mil exemplares publicados, a revista Veja traz uma edição 

especial na qual explicita seu posicionamento político, valores e objetivos ao longo 

de sua história. 

 
Desde sua criação, em setembro de 1968, VEJA vem se 

desenvolvendo em torno de idéias (sic) que atravessam o tempo e 
continuam solidamente arraigadas na corrente do melhor pensamento de 
nosso tempo. Em sua edição de número 523, de 1978, quando completou 
dez anos de vida, VEJA enfatizou os compromissos que a levaram, já um 
sucesso editorial confirmado, ao final de sua primeira década. VEJA se 

                                                           
4 Disponível em: <https://www.facebook.com/Veja> Acesso em 15 nov. 2015. 
5 Disponível em: <https://www.facebook.com/CartaCapital>Acesso em 15 nov. 2015. 
6 Disponível em: <http://grupoabril.com.br/pt/quem-somos/historia> Acesso em 15 nov. 2015. 
7 Disponível em: <http://grupoabril.com.br/pt/quem-somos/roberto-civita/biografia> Acesso em 15 nov. 
2015 
8 Disponível em: <https://www.facebook.com/Veja/info/?tab=page_info> Acesso em: 15 nov. 2015. 
9 Disponível em: <http://grupoabril.com.br/pt/o-que-fazemos/M%C3%ADdia/marcas-e-

empresas/Editora%20Abri> Acesso em: 15 nov. 2015 

https://www.facebook.com/Veja
https://www.facebook.com/CartaCapital
http://grupoabril.com.br/pt/quem-somos/historia
http://grupoabril.com.br/pt/quem-somos/roberto-civita/biografia
https://www.facebook.com/Veja/info/?tab=page_info
http://grupoabril.com.br/pt/o-que-fazemos/M%C3%ADdia/marcas-e-empresas/Editora%20Abri
http://grupoabril.com.br/pt/o-que-fazemos/M%C3%ADdia/marcas-e-empresas/Editora%20Abri
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declara liberal: “Para nós, ser liberal é querer o progresso com ordem, a 
mudança pela evolução e a manutenção da liberdade e da iniciativa 
individuais como pedra angular do funcionamento da sociedade”. Em sua 
reafirmação de princípios, a revista defendia, então, o capitalismo por 
acreditar que “a livre iniciativa é o meio mais eficiente para promover o 
progresso social [...] por ser o único sistema compatível ao mesmo tempo 
com uma sociedade pluralista, com as liberdades fundamentais do 
indivíduo, com a eficiência, com o dinamismo e inovação.10 

 

A revista CartaCapital foi criada em 199411 por Mino Carta que também 

participou da criação da revista Veja. A revista pertence, hoje, à Editora Confiança, 

criada em 2001, momento em que a CartaCapital passou de revista quinzenal à 

semanal. Quanto ao posicionamento político, a revista “tem orgulho de afirmar-se 

progressista, respeitadora da diversidade humana e defensora de um mundo mais 

justo para todos”12. Segundo a revista CartaCapital, ela acredita no jornalismo de 

qualidade e independente13 e é: 

 
Alternativa ao pensamento único da imprensa brasileira, CartaCapital 

publicada pela Editora Confiança, nasceu calcada no tripé do bom 
jornalismo baseado na fidelidade à verdade factual, no exercício do espírito 
crítico e na fiscalização do poder onde quer que se manifeste.Concebida 
por Mino Carta, criador de três das quatro revistas semanais hoje em 
circulação no País (Veja, Istoé e CartaCapital), a semanal respeita a 
inteligência do seu leitor.14 

 
 

 Através de pesquisas anteriores podemos ter uma ideia do perfil editorial de 

ambas as revistas. Em relação à revista Veja, segundo Balbinoti (2011, p. 95), “as 

publicações, de um modo geral usam os editoriais para se posicionar sobre 

determinado assunto. Veja usa seus espaços para aconselhar [...]. Um exemplo são 

as doutrinas passadas aos leitores como uma receita de bolo”. Esta conclusão vai 

ao encontro de nossa análise, no momento em que, em duas matérias, acontece o 

que chamamos de “pedagogização” por parte da revista.  

 A revista Veja também se caracteriza por possuir um discurso explicativo. 

 
A revista procura “explicar” as coisas do mundo para seus leitores e, 

para isso, recorre frequentemente ao “conhecimento legitimado”, por meio e 
vozes consideras autoridades (professores, especialistas em áreas 

                                                           
10 VEJA. São Paulo: Editora Abril. n. 2000, 21 de março de 2007. p. 56-57. Edição especial. 
11 Disponível em: <https://www.facebook.com/CartaCapital/info/?tab=page_info> Acesso em: 15 nov. 
2015 
12 Disponível em: <http://www.cartacapital.com.br/editora/cartacapital> Acesso em: 15 nov. 2015 
13 Disponível em: <http://www.cartacapital.com.br/editora/sobre-a-editora> Acesso em: 15 nov. 2015 
14 Disponível em: <http://www.cartacapital.com.br/editora/cartacapital> Acesso em: 15 nov. 2015 

https://www.facebook.com/CartaCapital/info/?tab=page_info
http://www.cartacapital.com.br/editora/cartacapital
http://www.cartacapital.com.br/editora/sobre-a-editora
http://www.cartacapital.com.br/editora/cartacapital
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específicas, universidades, institutos de pesquisa, etc.). (NASCIMENTO, 
2002, p. 174 apud AUGUSTI, 2005, p. 80). 

  

 Outra conclusão que corrobora com dados obtidos nesta análise e com o perfil 

das revistas semanais, é o fato de que, segundo Gomes e Holzbach (2004, p. 8), na 

revista Veja, há “constante e forte utilização de adjetivos, figuras de linguagem e 

outros elementos que mostram, a todo momento, a opinião do jornalista”.  

Segundo Silva (2008), em sua pesquisa, CartaCapital configura-se como “pró-

Lula” e Veja como “anti-Lula”, dessa forma, o posicionamento das revistas se 

assemelha ao que encontramos na nossa análise, quando a ideia organizadora da 

revista Veja pauta a fragilidade do governo Dilma que também é do Partido dos 

Trabalhadores (PT). Outro dado que se assemelha à nossa pesquisa é o fato de 

CartaCapital abordar diversos aspectos do fato, trazendo sua parcialidade, mas 

abordando questões políticas e sociais (SANTOS; SANTOS; SILVA, 2015). 

Ainda para Silva, ao contrário de CartaCapital que destaca todas as pessoas 

de um partido envolvidos em um assunto polêmico, a revista Veja enfatiza “o 

escândalo como um elemento que oferecia ameaça direta à reputação da legenda, 

comprometendo toda a coletividade” (2008, p. 120). Essa conclusão vai ao encontro 

do conceito de personalização, encontrado na revista Veja, que descreveremos em 

nossa análise logo abaixo. 

Na pesquisa de Mesquita (2008), podemos ver a abordagem de ambas as 

revistas em relação às suas afinidades políticas, o que pode explicar os seus 

enquadres: “95% das citações não-partidárias em Veja são utilizadas contrariamente 

a Lula e o PT. CartaCapital, aparece com “76% das citações não partidárias críticas 

ao PSDB e favoráveis ao PT” (MESQUITA, 2008, p. 134). Mesquita também destaca 

o papel das fontes nas revistas de informação, aspecto que corrobora com nossa 

análise quando a revista Veja traz, na segunda matéria analisada, oito advogados e 

juristas para falarem sobre o processo de impeachment. 

 

As fontes estão presentes nas revistas de informação como porta-
vozes de opiniões taxativas em relação a um determinado fato. Exatamente 
por isso, pelo fato de ocuparem o papel de expor opiniões em relação aos 
acontecimentos, é que as fontes tornaram-se não apenas um meio de obter 
informações, mas especialmente o meio de fundamentar posições. (2008, p. 
133). 
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Segundo Mesquita (2008, p. 58), “CartaCapital apresenta um aspecto que a 

diferencia das demais: a posição política declarada nos seus editoriais”. Dessa 

forma a revista já criticou as demais revistas semanais devido ao silêncio destas 

últimas em relação a casos polêmicos como de Daniel Dantas, “de forma direta e 

pontual, a intenção da revista foi mostrar apatia de suas concorrentes quanto a um 

assunto, segundo o semanário, de grande importância para o público” (MESQUITA, 

2008, p. 57). 

No caso do Dossiê dos Sanguessugas em 2006, segue o autor, CartaCapital 

também “comportou-se enfaticamente contrária ao posicionamento dos grandes 

meios de comunicação, fato que originou a troca de acusações entre os veículos de 

comunicação do país” (MESQUITA, 2008, p. 58). 

 Após esse breve resgate histórico das revistas, bem como a explanação de 

algumas características de seus editoriais traçado por meios de outras pesquisas, 

elegemos as seguintes edições para esta análise: 

 

    
Capa Veja, edição 2418, 25 de março de Capa CartaCapital, edição 842, 25 de março 
2015.  de 2015. 
 . 
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4. ENQUADRAMENTOS DE VEJA E CARTACAPITAL ACERCA DAS 

MANIFESTAÇÕES DO DIA 15 DE MARÇO 

 

Passa-se, agora, à análise dos enquadramentos da mídia acerca das 

manifestações. Na revista Veja, edição 2418, ano 48, publicada no dia 25 de março 

de 2015, encontramos três matérias relacionadas ao assunto. Na revista 

CartaCapital, edição 842, ano 21, publicada também no dia 25 de março de 2015, 

encontramos cinco. Através da análise dos seguintes dispositivos: metáforas; 

slogans ou chavões; representações; exemplos e imagens visuais, acreditamos 

haver a possibilidade de identificar, em cada revista, uma ideia organizadora que se 

perpetua ao longo do texto. 

 No dispositivo “representações”, definimos, após várias leituras das matérias, 

seis categorizações. São elas: 1) Alcance/ampliação das manifestações: engloba 

frases que falam sobre a quantidade de pessoas envolvidas nas manifestações, bem 

como o sentimento gerado pelas mesmas; 2) Simplificação/generalização das 

causas geradoras das manifestações: essa categorização é composta por frases 

que falam sobre as causas das manifestações, ou seja, o motivo pelo qual as 

pessoas se manifestaram, porém são frases simples e genéricas; 3) 

Vulnerabilidade da presidente e/ou de seu governo como elemento propulsor 

das manifestações: engloba frases que falam estritamente sobre a presidente ou 

seu governo como causadores das manifestações ou elementos que destacam a 

fragilidade do governo Dilma; 4) Perfil das manifestações ou dos manifestantes: 

para esta categorização são destinadas frases que falam sobre o comportamento e 

atitudes dos participantes das manifestações; 5) Participação da mídia no 

contexto das manifestações: esta categorização engloba frases que falam sobre a 

influência da mídia tradicional nas manifestações; 6) Elementos questionáveis nas 

manifestações: são destinadas as frases que questionam o número real de 

pessoas estavam protestando, bem como quem são os grupos apoiadores das 

manifestações. 

 Algumas frases poderiam ter sido inseridas em outras categorizações, porém 

optamos por inseri-las na categorização onde, para nós, ficava mais evidente sua 

função. 
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4.1 Análise em Veja 

 

Quadro 1 

Matéria: “O governo vai ter de ouvir” 

 
 
Dispositivos de 
Enquadramento 

 
Metáforas: 

 
“O gigante acordou e não vai dormir mais tão cedo”. (p. 17) 
 
“A possibilidade [de impeachment] sempre vai estar no nosso radar”. (p. 
21) 
 

 
Exemplos: 

 
“Você viu a quantidade de crianças, que havia nas manifestações de 
domingo em São Paulo e nas outras cidades? Elas vão crescer com outra 
cabeça, com uma tolerância muito menor do que a nossa para esses 
abusos do governo”. (p. 20) 
 
“Uma das muitas falsas premissas que a gente ouve por aí é que a Polícia 
Militar é parcial, é “do mal”, está sempre “contra o povo”. Mas o que foi que 
se viu no domingo? Nenhuma vitrine quebrada, tudo acontecendo em 
plena ordem”. (p. 20) 
 

 
Representações: 

 
- Alcance/ampliação das manifestações 
 
“No dia 4 de outubro do ano passado, Rogerio Chequer, de 46 anos, era 
uma das cincos pessoas presentes a um protesto convocado por ele 
contra o governo da presidente Dilma Rousseff [...]. Menos de duas 
semanas depois, eram 300 manifestantes que comparecem ao mesmo ato. 
No domingo 15, Chequer estava entre mais de 1 milhão de pessoas na 
maior manifestação política em 30 anos de democracia no Brasil”. (p. 17) 
 

“Mas acho que o fato novo é que antes as pessoas não sabiam o que fazer 

com a indignação e agora sabem”. (p. 20) 

 

“Então, sinto que agora começamos a descobrir como canalizar essa 
energia”. (p. 20) 
 

 
- Simplificação/generalização das causas geradoras das manifestações 
 
 

“O brasileiro é acomodado, dificilmente se engaja, sobretudo 
politicamente”. (p. 20) 
 
“Nós, do Vem pra Rua, decidimos pelo seguinte caminho: em vez de 
tentarmos enumerar todos os erros do PT, apenas chamamos as pessoas 
para manifestar sua indignação”. (p. 20)  
 
“Para ficar claro: de onde devemos começar a mudança? De cima, é o que 
achamos”. (p. 20) 
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- Perfil das manifestações ou dos manifestantes 

 

“Outra característica que chamou atenção em protestos como o de São 
Paulo foi a relação amigável que se viu entre as pessoas que foram às 
ruas e os policiais militares”. (p. 20)  
 
“Em primeiro lugar, quem fala isso não esteve nas manifestações para ver 
o que aconteceu, porque, se tivesse ido, teria visto brancos, pardos, 
negros, gente mais velha, gente mais nova”. (p. 20)  

 
Imagens visuais: 

 
Foto de Rogerio que ocupa em torno de 50% de uma página da matéria. 
Mostra o empresário sentado, bem vestido, com aspecto tranquilo, sorrindo 
para a câmera. 
 

     (1) Na segunda frase, a palavra “impeachment” foi acrescentada pela autora. 

 

 

Quadro 2 

Matéria: “As regras do jogo” 

 
 
Dispositivos de 
Enquadramento 

 
Metáforas: 

 
“Quedas de presidentes não são um evento banal” (p. 58) 
 

 
Exemplos: 

 
“Um em cada quatro manifestantes que foram à Avenida Paulista [...] 
defendeu o impeachment da presidente Dilma Rousseff, segundo uma 
pesquisa do Datafolha. Só a corrupção foi mais citada como motivo para ir 
à marcha”. (p. 58)  
 
“Segundo o estudo, são quatro os fatores de instabilidade que levam à 
queda de presidentes: problemas na economia, mobilizações de rua, 
queda de popularidade e perda de maioria no Congresso. A presidente 
Dilma enfrenta todos esses em maior ou menor grau”. (p. 58) 
 
“No entanto, a ausência de um processo judicial ajuda a reforçar o 
argumento de quem é contra o impeachment, de que não há fatos 
concretos que justifiquem cassar um presidente”. (p. 58) 

 
Representações: 

 
- Vulnerabilidade da presidente e/ou de seu governo como elemento 
propulsor das manifestações 
 
“Quem pode pedir o impeachment da presidente? Qualquer cidadão, 
entidades representantes da sociedade civil ou parlamentares”. (p. 58) 
 
“Os principais pontos de contato (entre Collor e Dilma) são a grave crise 
política e a enorme rejeição da população – perto do impeachment, o 
então presidente era considerado ruim ou péssimo por 68%; ninguém 
jamais havia chegado perto desse índice, façanha conseguida por Dilma 
na semana passada, com avaliação negativa de 62%“. (p. 59) 
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“No campo das diferenças, ainda não pesa nenhuma acusação de 
envolvimento pessoal da presidente no escândalo do petróleo, a não ser a 
afirmação do doleiro Alberto Youssef de que ela tinha ciência do esquema, 
o que, frise-se, não é pouco”. (p. 59) 
 

 
Imagens visuais: 

 
Nesta matéria, há duas fotos. Numa, aparece a manifestação e três 
cartazes escrito “Fora DILMA, fora PT, fora CORRUPÇÃO”. E em outra, 
um grande cartaz escrito “Anos rebeldes. Próximo capítulo: FORA DILMA: 
IMPEACHMENT JÁ! Ass: povo brasileiro”. (p. 58-59) 
 

 

 

Quadro 3 

Matéria: “Há multidões em mim” 

 
 
Dispositivos de 
Enquadramento 

 
Metáforas: 

 
“Há multidões em mim”. (p. 90) 
 
“E é óbvio que, em agrupamentos com essa quantidade de participantes, 
houve também no domingo gente desequilibrada (sempre me impressiona 
como um microfone e uma plateia são um verdadeiro Viagra para certas 
mediocridades)”. (p. 90) 
 
“Não precisamos de cabresto nem de esmola”. (p. 90) 
 
“[...] entendi que esse governo é uma página virada, e não faz sentido 
nutrir ódio de falecidos”. (p. 90) 
 
“E quem, descontente com esse mar de lama e inépcia que nos assola, 
não participou [da manifestação] deve estar remoendo de arrependimento”. 
(p. 91) 
 
“Com essa base e com os gordos cofres do governo à disposição, cindiria 
profundamente o Brasil, apostando no trololó da defesa dos oprimidos 
contra os interesses [...]”. (p. 91) 
 
“[...] impedir esse governo de continuar afundando o país”. (p. 91) 

 
 
Exemplos: 

 
“Que doce ironia do destino: o governo que insiste em nos separar foi 
justamente o catalisador do maior movimento de união nacional desde as 
Diretas Já”. (p. 90) 
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Representações: 

 
- Alcance/ampliação das manifestações: 
 
“[...] um movimento em que milhares de pessoas saíram da vida privada 
para a construção de algo maior, conjuntamente”. (p. 90) 
 
“Estávamos lá dizendo, a um governo que a mais de doze anos insiste na 
divisão, no sectarismo, [...] na cisão da sociedade, que, enfim, ele perdeu, 
[...] queremos mesmo é estar juntos”. (p. 90) 
 
“[...] estou vendo uma parte da nossa sociedade que até hoje foi 
majoritariamente inerte e passiva finalmente abraçar este país como sendo 
seu, assumindo suas responsabilidades de cidadão”. (p. 91) 

 
“O sentimento que ficou da passeata foi de energização e esperança”. (p. 
91) 
 

 
- Simplificação/generalização das causas geradoras das manifestações 
 
“Era um protesto da sociedade, não de partidos políticos. Esse movimento 
não vai se deixar instrumentalizar por quem quer que seja, porque é 
espontâneo”. (p. 90) 
 

 
- Vulnerabilidade da presidente e/ou de seu governo como elemento 
propulsor das manifestações 
 
“[...] todo governante incompetente ou pilantra (ou, como o atual, ambas as 
coisas) haverá de saber que nossa tolerância tem limites”. (p. 91)  
 
“Pode até ser que Dilma chegue ao fim do mandato, mas ficarei surpreso 
se ela conseguir efetivamente governar”. (p. 90) 
 
“Se Dilma tiver espírito público, entenderá que sua permanência no poder 
prejudica o país e renunciará”. (p. 91)  
 
“Não creio (que a presidente) consiga construir ou legar algo, porque a 
maioria da população – como demonstram o 62% de ruim ou péssimo no 
último Datafolha e os fantásticos panelaços diante da TV – simplesmente 
não tolera mais ouvi-la”. (p. 91) 
 

 
- Perfil das manifestações ou dos manifestantes 
 
“A passeata foi, por isso, feliz e festiva. O sentimento não foi de ódio, mas 
de plenitude, de realização”. (p. 90) 
 
“Os manifestantes da sexta-feira, naquele esquizofrênico “protesto a favor”, 
vestiam vermelho e bradavam palavras de ordem. No domingo, a massa 
vestia verde e amarelo, empunhava o pavilhão da pátria e a música mais 
repetida era o Hino Nacional”. (p. 90) 
 

 
Imagens visuais: 

 
Na foto desta matéria, vemos várias pessoas vestindo verde e amarelo ou 
a camiseta do Brasil, com expressões carrancudas, como se estivessem 
bradando algo. Também vemos várias bandeiras do Brasil e um cartaz 
escrito “Dilma, não acredito mais em você”. 
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(1)  Na quinta frase, “da manifestação” foi acrescentada pela autora. 

 

Podemos ver que na primeira matéria, estruturada em quinze perguntas diretas 

à Rogerio Chequer, líder do “Vem pra Rua”, há uma pedagogização por parte da 

revista. Essa pedagogização é feita no sentido tanto da organização do texto (em 

forma de perguntas) quanto de tentar responder dúvidas referentes as 

manifestações com perguntas explicativas como: “O que levou tanta gente a aderir 

aos protestos” e “Como se organiza uma mobilização como a de domingo em São 

Paulo?”. Para Fischer (2002) a mídia atua como “dispositivo pedagógico” e os meios 

de comunicação atuam decisivamente construindo significados e influenciando a 

formação dos sujeitos socais. 

 
Descrevemos o dispositivo pedagógico da mídia como um aparato 

discursivo e ao mesmo tempo não discursivo [...] a partir do qual haveria 
uma incitação ao discurso sobre “si mesmo”, à revelação permanente de si, 
práticas que vêm acompanhadas de uma produção e veiculação de saberes 
sobre os próprios sujeitos e seus modos confessados e aprendidos de ser e 
estar na cultura em que vivem. (FISCHER, 2002, p. 43). 

 

A autora refere-se particularmente ao estudo da televisão, porém acreditamos 

que todos os dispositivos midiáticos se propõem a ser o “grande lugar de educar, de 

fazer justiça, de promover a ‘verdadeira’ investigação dos fatos [...] e ainda de 

concretamente “ensinar como fazer” determinadas tarefas cotidianas [...]” (FISCHER, 

2002, p. 49). 

Contudo, devemos saber de antemão que a mídia não é “neutra”. Os veículos 

midiáticos obedecem a estruturas e políticas editoriais. Dessa forma, para Innerarity, 

eles não seriam acusados de manipular (claro que existem casos extremos), se 

partíssemos da premissa que o compromisso dos meios não seria tanto com a 

informação, mas com o lucro.  

 
Compreender o mundo contemporâneo exige ter-se compreendido 

previamente o modo como os meios de comunicação constroem a 
realidade, [...] é necessário ter compreendido que o que neles está em jogo 
não é tanto a verdade como o exercício de um conjunto de funções sociais 
como a estabilidade, o entretenimento, a absorção da insegurança ou a 
criação de boa consciência”. (INNERARITY, 2010, p. 96-97). 
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Chequer é tratado pela revista como um empresário visionário e precursor da 

incitação deste momento de insatisfação. No momento que a revista diz “[...] em 

outubro de 2014, ele era uma das cinco pessoas presentes a um protesto 

convocado por ele contra o governo da presidente Dilma Rousseff” (p. 17), ele é 

colocado como uma pessoa inteligente, que previu o que aconteceria. Deste modo, 

a revista dá legitimidade para ele falar que agora “O gigante acordou e não vai 

dormir mais tão cedo” (p. 17), e que ele sente “[...] que agora começamos a 

descobrir como canalizar essa energia” (p. 20). 

Quando perguntado o que acha quando “apoiadores do governo disseram que 

os últimos protestos representam um movimento da ‘elite branca’” (p. 20), Rogerio 

afirma que, na verdade, houve nas manifestações uma integralização de classes, e 

quem tivesse ido às manifestações “teria visto brancos, pardos, negros, gente mais 

velha, gente mais nova” (p. 20). Em relação ao governo de Dilma, Chequer diz que a 

“possibilidade (de impeachment) sempre vai estar no nosso radar” (p. 17), e que o 

“Vem pra Rua” em vez de tentar “enumerar todos os erros PT”, apenas chamaram 

“as pessoas para manifestar sua indignação” (p. 20). 

A ideia que temos desta matéria, é que agora a população estaria “acordada” e 

organizada, sintetizada na frase de Chequer: “o fato novo é que antes as pessoas 

não sabiam o que fazer com a indignação e agora sabem” (p. 20). 

Na segunda matéria também há uma pedagogização por parte da revista, já no 

título “As regras do jogo”, e na estrutura de dez perguntas respondidas por 

especialistas, vemos uma demonstração de “regras” referentes ao processo de 

impeachment. A revista também se baseia num estudo que determina que “são 

quatro os fatores de instabilidade que levam à queda de presidentes: problemas na 

economia, mobilizações de rua, queda de popularidade e perda de maioria no 

Congresso. A presidente Dilma enfrenta todos esses em maior ou menor grau”. (p. 

58).  

A matéria explicita a vulnerabilidade da presidente dizendo que quem pode 

pedir o impeachment é “qualquer cidadão” (p. 58) e compara o governo atual ao de 

Collor, dizendo que ninguém, até então, tinha chegado perto do índice máximo de 

rejeição de Collor (68%), mas Dilma teria conseguido essa “façanha” (p. 59) 

atingindo 62%. A única imagem usada nesta matéria mostra vários cartazes pedindo 
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“Fora Dilma, fora PT e fora corrupção”, desta maneira, a revista salienta que o norte 

das manifestações seria a saída de Dilma da presidência.  

Na terceira matéria é dada ênfase para a integração da sociedade nas 

manifestações “[...] um movimento em que milhares de pessoas saíram da vida 

privada para a construção de algo maior, conjuntamente” (p. 90). E é explicitado o 

fato da manifestação serem“espontâneas”: “era um protesto da sociedade, não de 

partidos políticos” (p. 90), assim comodestacado o perfil “feliz e festivo” (p. 90) da 

mesma. As referências à vulnerabilidade da presidente e ao seu governo também 

aparecem em frases como: “[...] todo governante incompetente ou pilantra (ou, como 

o atual, ambas as coisas)” (p. 91); “[...] impedir esse governo de continuar afundando 

o país” (p. 91) e “[...] entendi que esse governo é uma página virada, e não faz 

sentido nutrir ódio de falecidos” (p. 90). Assim como na matéria anterior, a única 

imagem mostrada é das manifestações, na qual aparece um cartaz que dirigido à 

presidente: “Dilma, não acredito mais em você” (p. 90-91). 

A foto da capa desta edição, mais uma vez, explicita a fragilidade do governo 

Dilma. Uma vez que nas matérias o foco é a presidente, esperaríamos ver ela 

também na capa, porém o protagonista é o presidente da Câmara Eduardo Cunha, 

numa foto que ocupa a página inteira, acompanhado pela frase “A súbita força de 

Eduardo Cunha: quem é, o que pensa e qual é o jogo do presidente da Câmara dos 

Deputados, que se tornou o político mais poderoso do Brasil”.  

Desta forma, por meio desta análise, podemos ver que alguns enquadramentos 

se destacam, dentre eles, a vulnerabilidade da presidente, que é apresentada como 

uma governante frágil em relação aos acontecimentos pautados pela revista. Nesta 

direção, a ideia organizadora do sentido leva o leitor de Veja a compartilhar da ideia 

de uma inconstância de governo de Dilma. Essa ideia organizadora nos induz a 

pensar sobre conceito de personalização na política, que é quando as 

características pessoais do líder do partido se sobressaem sobre a carta 

programática e os assuntos políticos.  

 
A tendência para atribuir uma maior centralidade ao desempenho e 

estilo do candidato, o carácter (sic) negativo das notícias, assim como a 
divulgação das sondagens de opinião e da posição que os candidatos 
ocupam nelas, parece marginalizar os acontecimentos políticos importantes, 
levando a uma distância cada vez maior entre os eleitos e o mundo político 
[...]. (NORRIS, 2002 apud ANTUNES; LISI, 2015, p. 9). 
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A conclusão que chegamos, de que a revista Veja pauta diretamente o governo 

Dilma, vai ao encontro da ideia de Motta que acredita que a mídia é uma instituição 

ideológica permeada por “sistema de regras”, que regulam o processo de seleção e 

divulgação de conteúdo. “Esse “sistema de regras” existe, por exemplo, nos 

mecanismos de decisão editorial da imprensa burguesa, que vai governar a seleção 

de fatos e a linguagem das mensagens” (MOTTA, 2002, p. 146) 

Ideia que também se relacionada à de Thompson (1998). Para ele, as 

indústrias damídia, assim como outros campos, são orientadas essencialmente pela 

lógica do lucro e acumulação de capital, não havendo nenhuma correlação com o 

princípio de cultivo da diversidade. Por mais que o autor se refira à diversidade de 

meios de comunicação, acreditamos que a ideia também se relaciona à diversidade 

de pontos de vista. 

 

 

4.2 Análise em CartaCapital 

 

Quadro 4 

Matéria: “Começar de novo?” 

Dispositivos de 
Enquadramento 

 
Metáforas: 

 
“É a pior fase do lulismo desde 2003”. (p. 14) 
 
“Não enxergam nele habilidade para compensar a falta de jogo de cintura da 
presidenta”. (p. 16) 
 

 
Representações: 

 
- Vulnerabilidade da presidente e/ou seu governo como elemento propulsor 
das manifestações 
 
“A administração inaugurada sob o lema “pátria educadora” está obrigada a 
recomeçar do zero, como apelam conselheiros e aliados da presidenta”. (p. 
14) 
 
“Acuada pelas manifestações pró-impeachment e pelas queixas contra o 
reajuste fiscal, sempre em choque com a classe política e tímida diante dos 
microfones, a presidenta vê seu ibope em queda livre e perto dos índices de 
Fernando Collor às vésperas da deposição”. (p. 14)  
 
“A presidente perde o ministro Cid Gomes, culpado por dizer verdades à 
Câmara e seu presidente, Eduardo Cunha”. (p. 15)  
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(1) Na sexta frase, a sigla “FHC” foi acrescentada pela autora. 

 

 

Quadro 5 

Matéria: “O Brasil explica a si mesmo: estado patrimonialista, governo no breu, povo 

no limbo pela prepotência de uma elite predadora” 

 
 
Dispositivos de 
Enquadramento 

 
Metáforas: 

 
“Bem disse a presidenta, a corrupção é senhora idosa”. (p. 20) 
 

“Depois afirmou [FHC] que a presidenta tem perdido as condições de 
governar e que, caso apareçam provas de seu envolvimento no escândalo da 
Petrobras, ‘a lei deverá ser cumprida”. (p. 16) 
 
“Não fosse a fragilidade política, o governo não precisaria se preocupar com 
a tentativa da oposição de usar as ruas para derrubá-lo”. (p. 17)  

 
“E vê nos eleitores dilmistas “um sentimento de abandono e traição”. (p. 17) 
 

 
- Participação da mídia no contexto das manifestações 
 
“Em seu plano de embaralhar o impeachment e as manifestações, o PSDB 
contou com o costumeiro apoio da mídia, diz o deputado Paulo Pimenta [...]”. 
(p. 17) 
 

-  Elementos questionáveis nas manifestações 

 
“No dia dos protestos, o senador Walter Pinheiro, da Bahia, leu na internet 
que um ministro estranhara os cálculos da Polícia Militar sobre o número de 
presentes”. (p.17) 
 
“A PM exagerou, em São Paulo e Porto Alegre, no mínimo”. (p. 17) 
 

 
- Perfil das manifestações ou dos manifestantes 
 
“A organização das marchas e o perfil de seus participantes evidenciaram a 
pouca disposição para conversa”. (p. 16) 
 

 
Imagens visuais: 

 
Nesta matéria há uma foto que ocupa mais da metade de uma página e 
mostra a presidenta Dilma, caminhando cabisbaixa e corcunda, onde parece 
ser a escadaria do Planalto. Vemos apenas a fisionomia de Dilma, que está 
toda na cor preta, pois a foto é branca, preta e cinza. Na próxima página 
háduas fotos, interligadas porbox: “Aécio Neves e FHC estimulam o caos”. A 
foto de cima mostra Aécio Neves, vestindo a camiseta do Brasil, com seu 
filho no colo, acenando de uma janela. 
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Representações: 

 
- Vulnerabilidade da presidente e/ou de seu governo como elemento 
propulsor das manifestações 

 
“Por isso, mesmo a gravidade do momento carece, de certa forma, de 
seriedade por resultar da pequenez moral e intelectual das personagens 
que a precipitam”. (p. 18) 

 
“Espanta, porém, que o PT a mantenha [a corrupção] em vida com 
dedicação total. Basta isso para explicar os dias de hoje? O vácuo de 
poder, a falta de liderança, a nau desgovernada?”. (p. 20) 

 
“Atente para aquilo que haveria de ser óbvio, senhora presidenta: é a 
mesma mídia que está a transformar em heróis os senhores do PMDB que 
no momento controlam o Congresso e, se permitir, o seu próprio destino”. 
(p. 21) 

 
“Se Dilma busca a costumeira conciliação das elites, ao nomear Joaquim 
Levy para a Fazenda, ou fazer Rossetto e Cardozo seus porta-vozes, ou 
acumular de publicidade a mídia paulista, ou anunciar programas 
anticorrupção, ou ao facilitar a saída de Cid Gomes do seu ministério, está 
profunda e irremediavelmente errada”. (p. 21) 

 
 
- Participação da mídia no contexto das manifestações 
 
“É do conhecimento até do mundo mineral que a mídia nativa assumiu há 
muito tempo o papel de oposição, e foi decisiva para as marchas 
antidemocráticas de domingo 15”. (p. 21) 
 

 
Imagens visuais: 

  
Esta matéria possui 4 imagens visuais. A primeira, que ocupa metade da 
primeira página, mostra a despedida de Carlota Joaquina, pelo mar do Rio 
de Janeiro, em 1821, enquanto escravos acenavam adeus a ela. Em 
comparação, temos uma imagem das manifestações do dia 15 de março, 
no interior do Rio Grande do Sul, onde é mostrado algumas pessoas, que 
parecem ser de classe baixa assistindo à manifestação, na qual várias 
pessoas, brancas, estavam vestidas de verde e amarelo ou camiseta do 
Brasil. 
Nas duas seguintes páginas de matéria, temos uma foto do O Estado de 
São Paulo com a manchete “Manifestação contra Dilma é a maior desde 
as “Diretas Já” e do O Globo com a manchete “Democracia tem novo 15 
de março”. As fotos são interligadas pelo seguinte box “Estes jornalões 
falavam em democracia salva quando do golpe de 64 e foram críticos 
ferozes das Diretas Já, que agora evocam como evento exemplar”. 
 

(1) Na segunda frase, “a corrupção” foi acrescentada pela autora. 

 

 

Quadro 6 

Matéria: “O fim do mito da civilidade política: A grosseria, fanfarronice e vulgaridade 

exibidas pela direita antes da ditadura renascem com força no cenário” 
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Dispositivos de 
Enquadramento 

 
Metáforas: 

 
“Mais do que qualquer um dos demais presidentes pós-ditadura, (Dilma) 
conheceu o paraíso e o inferno da popularidade”. (p. 22) 
 

 
Representações: 

 
- Perfil das manifestações ou dos manifestantes 
 
“A grosseria, a fanfarronice e a vulgaridade da direita voltaram para ficar”. 
(p. 23) 
 
“O relevante e o perfil de quem protestou, segundo as pesquisas: eleitores 
de Aécio Neves”. (p. 23) 
 
“É estranho haver uma direita ativa, que vai à rua e defende suas ideias, 
mesmo o lixo ideológico do nazifasfiscmo ou militarismo?” Não na grande 
maioria dos países democráticos. Não no Brasil de antes da ditadura”. (p. 
23) 
 

 
Imagens visuais: 

 
Foto que mostra um homem, nas manifestações, com uma camiseta 
amarela e um cartaz verde, gritando furiosamente com um outro homem 
que está com uma bandeira vermelha atada nas costas. O box da foto 
contém a irônica frase: “Uma clara demonstração não só da cordialidade 
do brasileiro, mas do caráter democrático e pacífico dos protestos de 
domingo 15”. 
 

 

 

 

Quadro 7 

Matéria: “Sobre marchas e contramarchas: Nas almas dos revoltados brasileiros 

fumegam os miasmas do atraso oligárquico e os vapores da barbárie tecnológica 

hipermoderna” 

  
 
Dispositivos de 
Enquadramento 

 
Metáforas: 

 
“A política democrática está na lona golpeada pela descrença”. (p. 24) 
 

 
Representações: 

 
- Perfil das manifestações ou dos manifestantes 
 
“Os manifestantes rodopiavam as palavras de ordem estampadas em 
faixas e cartazes, em uma algazarra de significados e insignificâncias”. (p. 
24) 

 
“As tropelias e arreganhos dos manifestantes são explosões explícitas de 
ódio ao que está no mundo de modo diferente”. (p. 24)  
 
“As baixarias revelam sobretudo indigência cultural e o desprezo absoluto 
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pelos valores do liberalismo político, o que nos coloca [...] na vanguarda do 
movimento de retorno à Idade da Pedra Lascada”. (p. 24)  
 
“As exaltadas conclamações para o retorno dos militares foram escoltadas 
por sugestões de desrespeito à lei e aos direitos individuais e coletivos”. (p. 
24) 

 
“O Datafolha informa que 76% dos manifestantes têm nível superior. A 
cifra, em si mesma, é uma delação não premiada: o indicador está 
apontado para a impotência da educação em conter a degradação dos 
indivíduos na sociedade capitalista de massas”. (p. 25)  
 
 “É a pretensão de quem advoga o golpe militar: eliminar os divergentes 
para faturar e corromper sem risco de ir para a cadeia”. (p. 25) 
 

 
- Participação da mídia no contexto das manifestações 
 
“Os meios de comunicação de massa, compelidos pela disputa de 
audiência, são arrastados para o abismo da vulgaridade no afã de 
desinformar a ‘massa informe’”. (p. 25) 

 
Imagens visuais: 

 
Nesta matéria, há duas fotos. A primeira, pequena, no centro da primeira 
da página, mostra uma foto das manifestações onde aparece uma boneca 
enforcada que representa a presidente Dilma. Na foto está escrito: “Sem 
refresco aos inimigos”. Na outra página, a foto é da multidão, várias 
pessoas com camisetas verde e amarela, também há dois cartazes escrito 
“Intervenção militar já”. 
 

 

 

Quadro 8 

Matéria: “A era da fúria: O tom raivoso e intransigente das manifestações é 

expressão de uma tendência mundial”  

 
 
Dispositivos de 
Enquadramento 

 
Metáforas: 

 
“A velha classe média luta por fazer a história voltar para trás e repor a 
plebe em seu lugar”. (p. 27) 
 

 
Slogans ou 
chavões: 

 
“O brado de ‘você está conosco ou contra nós’, outrora reservado a 
guerras totais e revoluções violentas, agora ressoa em qualquer tema 
imaginável, de política econômica a crítica de videogames”. (p. 26)  
 

 
Representações: 

 
- Elementos questionáveis nas manifestações 
 
“Os irmãos Charles e David Koch, notórios nos EUA como organizadores e 
financiadores do TeaParty e das campanhas contra o controle de armas e 
de negação do aquecimento global, agora aparecem também como 
financiadores da formação de jovens e de institutos ligados à liderança dos 
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protestos contra o governo brasileiro”. (p. 27) 
 
“Obviamente é tolo supor que manifestantes ou eleitores são ‘pagos’ em 
massa, mas permitir a um punhado de jovens politicamente ambiciosos 
dedicar-se em tempo integral a uma agenda faz diferença, assim como o 
patrocínio de veículos e jornalistas”. (p. 27) 
 

 
Imagens visuais: 

 
Nesta matéria há duas fotos. A primeira, que ocupa grande parte do centro 
da página, mostra um homem, em o que parece ser uma manifestação, 
gritando furiosamente. Atrás dele, aparece um cartaz escrito “Exigimos YA! 
Juicio y castigo. Criminal fascistkiller”. O box da foto diz: “Classes médias 
tradicionais frustradas, exaltadas e preconceituosas tornaram-se parte da 
paisagem da América Latina”. A segunda foto mostra um cartaz escrito 
“Maduro asesino”, e o box diz: “Venezuela, Argentina, Chile ou Brasil, a 
diferença é só de grau”. 
 

 

 

Na primeira matéria da revista CartaCapital, assim como em matérias da 

revista Veja, podemos ver certas frases direcionadas à presidente. Metáforas 

dizendo que nela falta “jogo de cintura” (p. 16) e frases como: “acuada pelas 

manifestações pró-impeachment e pelas queixas contra o reajuste fiscal, sempre em 

choque com a classe política e tímida diante dos microfones” (p. 14), destacam sua 

vulnerabilidade. Porém, na análise de CartaCapital, aparecem duas novas 

categorizações: “elementos questionáveis nas manifestações” e “participação da 

mídia no contexto das manifestações”. 

Na categorização “participação da mídia no contexto das manifestações” são 

levantadas questões como a de Paulo Pimenta, que diz: “Em seu plano de 

embaralhar o impeachment e as manifestações, o PSDB contou com o costumeiro 

apoio da mídia” (p. 17). A categorização “elementos questionáveis” é relativa ao fato 

da contagem de manifestantes presentes, aspecto qual a revista afirma: “A PM 

exagerou, em São Paulo e Porto Alegre, no mínimo” (p. 17)”. Em contraponto à 

revista Veja, que disse que as manifestações foram “felizes e festivas” (p. 90), na 

revista CartaCaital o perfil dos manifestantes é evidenciado como “pouca disposição 

para conversa” (p. 16). 

Na segunda matéria a presidente e seu governo também são alvo de críticas 

em frases como: “espanta, porém, que o PT a mantenha (a corrupção) em vida com 

dedicação total. Basta isso para explicar os dias de hoje? O vácuo de poder, a falta 

de liderança, a nau desgovernada?” (p. 20). Na imagem mostrada nesta matéria, 



 
60 

 

 
 

vemos uma comparação entre os escravos, em 1821, vendo Carlota Joaquina indo 

embora pelo mar, que seriam os mesmos que, nos dias de hoje, foram as pessoas 

de classe baixa assistindo as manifestações. 

Também nesta matéria aparece a nova categorização - explicitada no primeiro 

parágrafo: “participação da mídia no contexto das manifestações”, na qual é inserida 

a frase: “[...] a mídia nativa assumiu há muito tempo o papel de oposição, e foi 

decisiva para as marchas antidemocráticas de domingo 15” (p. 21). Esta frase 

reforça os estudos que propõem que a mídia é um agente político e também 

“instrumento de controle ideológico” (HERMANN, 2015), e sua capacidade de 

influenciar decisões políticas. 

 
A mídia não é só uma arena de expressão de forças políticas 

existentes, mas é também um ator político por direito próprio. Ela é um ator 
político na medida em que participa da construção da esfera pública, mas 
em alguns casos, seu caráter de empresa privada que busca o lucro pode 
fazer com que os interesses privados tenham prioridade sobre suas tarefas 
públicas”. (HERMANN, 2015, p. 23). 

 

Essa ideia da mídia como ator político é também ressaltada por Motta (2014, p. 

23) “A escolha das matérias e a representação de ideais normativos nos textos 

jornalísticos [...] fazem com que a mídia seja mais que um veículo de expressão da 

opinião pública, ela participa ativamente de sua formação”. 

Na terceira matéria o perfil dos manifestantes é bastante evidenciado. A frase: 

“A grosseria, a fanfarronice e a vulgaridade da direita voltaram para ficar” (p. 23) 

deixa clara essa ideia. Bem como a foto que mostra um homem, nas manifestações, 

vestindo verde e amarelo gritando furiosamente com outro homem que está com 

uma bandeira vermelha nas costas. A foto contém o box: “Uma clara demonstração 

não só da cordialidade do brasileiro, mas do caráter democrático e pacífico dos 

protestos de domingo 15” (p. 23). 

Na quarta matéria é evidenciado, ainda com mais crítica, o perfil dos 

manifestantes em frases como: “os manifestantes rodopiavam as palavras de ordem 

estampadas em faixas e cartazes, em uma algazarra de significados e 

insignificâncias” (p. 24) e “as baixarias revelam sobretudo indigência cultural e o 

desprezo absoluto pelos valores do liberalismo político, o que nos coloca [...] na 

vanguarda do movimento de retorno à Idade da Pedra Lascada” (p. 24).  
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Nessa mesma matéria, a mídia é colocada como um veículo que pela 

concorrência por audiência é arrastado “para o abismo da vulgaridade no afã de 

desinformar a “massa informe” (p. 25). A ideia desta frase lembra-nos Thompson 

(2008): 

 

A mídia é um domínio no qual sérias preocupações foram banidas há 
muito tempo. Com o crescimento da comercialização da instituição da 
mídia, os ideais políticos e morais sustentados por alguns dos primeiros 
empreendedoras foram substituídos por critérios de eficiência e 
lucratividade”. (THOMPSON, 1998, p. 224). 

 

A matéria também destaca os cartazes escrito “Intervenção militar já” (como 

mostra a foto) e afirma que “as exaltadas conclamações para o retorno dos militares 

foram escoltadas por sugestões de desrespeito à lei e aos direitos individuais e 

coletivos” (p. 24). 

A quinta e última matéria analisada já traz no título o seu viés: “A era da fúria” 

(p. 26). Nela é destacado que o tom raivoso usado nas manifestações é uma 

tendência mundial. Uma foto que ocupa grande parte do centro da página mostra um 

homem, em o que parece ser uma manifestação, gritando furiosamente. O box diz: 

“classes médias tradicionais frustradas, exaltadas e preconceituosas tornaram-se 

parte da paisagem da América Latina”. A categorização “elementos questionáveis 

nas manifestações” é visível neste texto quando ele traz o fato de financiadores do 

TeaParty“ aparecem também como financiadores da formação de jovens e de 

institutos ligados à liderança dos protestos contra o governo brasileiro” (p. 27).  

Na capa desta edição, aparece a foto da presidente toda em preto, no seu peito 

vemos a faixa de presidente com as cores do Brasil. A imagem explicita um certo 

“luto”, acoplado ao título: “O governo no breu”. 

Desta maneira, podemos ver alguns mesmos enquadramentos entre as 

revistas Veja e CartaCapital, no sentido da vulnerabilidade da presidente, por 

exemplo. Mas é visível que a última revista analisada traz outros enquadramentos 

para pensar as manifestações. Entre eles “elementos questionáveis” e a participação 

da mídia neste contexto. Enquanto a Veja diz que “Chequer estava entre mais de 1 

milhão de pessoas na maior manifestação política em 30 anos de democracia no 

Brasil” (p. 17)”, CartaCapital afirma que “a PM exagerou, em São Paulo e Porto 

Alegre, no mínimo” (p. 17)”. Enquanto Veja diz: “O sentimento que ficou da passeata 
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foi de energização e esperança” (p. 91) e que “o sentimento não foi de ódio, mas de 

plenitude, de realização” (p. 90), CartaCapital afirma que “as tropelias e arreganhos 

dos manifestantes são explosões explícitas de ódio ao que está no mundo de modo 

diferente” (p. 24). 

Sorg (2015) traz a ideia de “movimento de opinião” que contempla o fato dos 

manifestantes irem às ruas não por uma causa social, mas sim para expressarem 

suas emoções, que muitas vezes é a de ódio como citado acima. As manifestações 

acabam sendo um aglutinado de emoções e ideias diferentes que não se 

caracterizam como “movimento social”. 

Dessa forma, através da análise dos dispositivos em CartaCapital, chegamos à 

conclusão que a ideia organizadora desta revista traz uma abordagem mais histórica 

e problematizada do que a da revista Veja, de modo que ela visa destacar o perfil 

dos manifestantes, bem como trazer uma contextualização para pensar as 

manifestações. 

Para Vimieiro e Maia (2011, p. 240) a abordagem cultural do enquadramento é 

“uma perspectiva mais ampla acerca dos frames, indica que não são apenas 

palavras, mas, sim, contextos e sentidos indiretos, os responsáveis por um padrão 

específico de entendimento acerca de uma temática em um texto midiático”. 

Também vemos a importância deste enquadramento nas palavras de Rothberg 

(2014) quando afirma que o enquadramento jornalístico contribui ativamente para a 

formação da cultura política do país, e pode intervir com a mesma força que uma 

instituição política. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Esta pesquisa teve como objetivo analisar o enquadramento da mídia acerca 

das manifestações que ocorreram dia 15 de março de 2015 no Brasil. Foram 

escolhidos como objetos a revista Veja, pertencente à Editora Abril, e a revista 

CartaCapital que pertence à Editora Confiança, ambas revistas impressas.A escolha 

destas duas revistas se deu, em um primeiro momento, pelo fato de ambas terem 

grande circulação em território nacional. Outro fator importante na escolha é o de 

pertenceram a grupos distintos, o que poderia implicar uma diferença de tratamento 

do tema pelo viés de cada uma. Ficou decidido, então, que analisaríamos, em 

ambas as revistas, a edição publicada logo após as manifestações. As duas revistas 

publicaram suas edições no dia 25 de março de 2015. Foram encontradas três 

matérias na revista Veja e cinco na revista CartaCapital. 

 Visto que o conceito norteador deste trabalho é o enquadramento, e o mesmo 

dispõe de uma perspectiva teórica e metodológica, optamos por usar o mesmo 

conceito também no processo de análise. A escolha do enquadramento como 

metodologia se deu por meio da possibilidade de, através dele, achar uma ideia 

organizadora nos textos e assim conseguir identificar o enquadramento que cada 

revista dá ao tema. Para Carvalho (2009, p. 4), “os enquadramentos revelam as 

peculiaridades de cada veículo noticioso, em suas múltiplas inserções sociais, e por 

isso dizem para além de um componente operacional da lógica narrativa noticiosa”. 

 Desta forma, nos embasamos em estudiosos do enquadramento que trazem 

ideias como a de elementos de Matthes e Kohring (2008), e tambémà de pacotes 

interpretativos de Gamson e Modigliani (1989). Pela dificuldade em achar este último 

texto, nos embasamos em Vimieiro e Maia (2011) que traz o conceito destes autores 

sobre dispositivos de enquadramentos. Os dispositivos são: metáfora, exemplos, 

slogans e chavões, representações e imagens visuais. Conceituamos o dispositivo 

“representações” a partir do viés de Rothberg (2014). 

 Ao ler as matérias, observamos uma baixa ou nenhuma ocorrência do 

dispositivo “slogans e chavões” na revista Veja, e do dispositivo “exemplos” na 

revista CartaCapital, desta forma desconsideramos os mesmos. No dispositivo 

“imagens visuais” optamos por descrever somente as imagens mais 
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significativas.Demos início, então, ao processo de categorização que acontece no 

dispositivo “representações”. 

 Definimos seis categorizações: alcance/ampliação das manifestações; 

simplificação/generalização das causas geradoras das manifestações; 

vulnerabilidade da presidente e/ou de seu governo como elemento propulsor das 

manifestações; perfil das manifestações ou dos manifestantes; participação da mídia 

no contexto das manifestações e elementos questionáveis nas manifestações. 

 Após essa análise, podemos perceber que as duas revistas trazem 

categorizações semelhantes quando enquadram as manifestações. O fato de 

falaram da fragilidade do governo, por exemplo. Porém, na categorização que fala 

sobre o perfil dos manifestantes, podemos ver uma discordância entre as revistas. A 

revista Veja fala do caráter passivo das manifestações, enquanto a CartaCapital 

enfatiza atitudes grosseiras e vulgares dos manifestantes. CartaCapital também 

difere de Veja no momento em que traz outras duas categorizações para pensar as 

manifestações, são elas a “participação da mídia no contexto das manifestações” e 

“elementos questionáveis”. Essas duas categorizações explanam a interferência da 

mídia tradicional nas manifestações, bem como grupos externos que estariam 

apoiando as mesmas. 

 Neste sentido, chegamos à conclusão de que a revista Veja traz um 

enquadramento direcionado a fragilidade e vulnerabilidade da presidente e de seu 

governo, enquanto a CartaCapital traz uma perspectiva mais contextualizada e 

problematizada em relação aos manifestantes e a causa das manifestações. 

 Admitimos a dificuldade em achar bibliografias de teóricos estrangeiros que 

pensam essas perspectivas, porém acreditamos que os vieses de dos autores que 

foram trazidos (GOFFMAN, 1986; RODRIGUES 1990, 1999; ENTMAN, 1993; 

PORTO, 2002; MATTHES, KOHRING, 2008; SODRÉ, 2009; GOMES, 2012; 

MARTINO, 2013, entre outros), ajudaram a explanar sobre o conceito. É importante 

ressaltar que esta foi mais uma pesquisa que trabalhou com dados da mídia 

impressa, o que talvez mostre uma consolidação do enquadramento nesta área de 

abrangência.  

 Por fim, acreditamos que aspectos desta pesquisa poderiam ser 

complementados no futuro. Entrevistas com jornalistas e redatores das matérias, 
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bem como com os dirigentes de ambas revistas seriam maneiras que 

complementariam nosso estudo. 
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ANEXOS 

Matérias retiradas das revistas Veja (edição 2418) e CartaCapital (edição 842) 

para a realização deste trabalho. Para uma melhor leitura, optamos por colocar uma 

página abaixo da outra. 
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